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RESUMO 

 

A pesquisa de Mestrado intitulada ñVestígios da formação de professores primários e o ensino 

de Matemática em Nova Brasilândia (1970-2000)ò, vincula-se à Linha de Pesquisa Ensino de 

Matemática, Ciências Naturais e suas Tecnologias, do Programa de Pós-Graduação Stricto 

Sensu (em Ensino da Universidade de Cuiabá/UNIC, em Associação Ampla com Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso/IFMT. Tem como 

objetivo, investigar o percurso histórico da formação de professores que ensinavam 

Matemática no curso primário no município de Nova Brasilândia no período de 1970 a 2000. 

O recorte temporal compreende o período de colonização do município que aponta vestígios 

das primeiras escolas que culminou na oferta dos três cursos de Magistério para a formação de 

professores primários. A abordagem metodológica ancora-se na perspectiva histórico-cultural 

e nos conceitos de apropriação (CHARTIER, 1990), operação historiográfica (DE 

CERTEAU, 1982) disciplinas escolares (CHERVEL, 1990), cultura escolar (JULIA, 2001);  

documento/monumento (LE GOFF, 2003), saberes profissionais (HOFSTETTER; 

SCHNEUWLY, 2017),  história da educação matemática (VALENTE, 2005). As fontes 

foram constituídas com documentos oficiais e escolares como os diários de classe, legislação, 

grade curricular, programas de ensino, livros didáticos e os fascículos dos guias de formação 

dos cursos de Magistério Proformação e Logos II destinados à formação de professores 

primários. Outro destaque são os depoimentos de professores que ministraram aulas no 

Magistério e marcaram a formação de professores primários no município. Os dados 

analisados evidenciam a riqueza de detalhes sobre o período delimitado possibilitando a 

reconstituição por meio de narrativas da história da formação dos professores do município, o 

que pressupõe compreender a dinâmica histórica do ensino e suas representações nos dias 

atuais. Os dados ainda apontam que as formações foram constituídas ao longo da carreira dos 

professores primários de Nova Brasilândia por meio de lutas, contrastes, falhas, tropeços, mas 

também de acertos, ressignificações e partilhas. 
 

Palavras-chave: Formação de Professores, Ensino primário, Ensino de Matemática.  
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ABSTRACT 
 

 
The Master's research entitled ñVestiges of the training of primary teachers and the teaching 

of Mathematics in Nova Brasilândia (1970-2000)ò, is linked to the Postgraduate Program of 

Research in Mathematics, Natural Sciences and their Technologies Stricto Sensu (in Teaching 

at the University of Cuiabá / UNIC, in a wide association with the Federal Institute of 

Education, Science and Technology of the State of Mato Grosso / IFMT. Its objective is to 

investigate the historical trajectory of the formation of primary teachers in the teaching 

courses (2nd Degree) and the teaching of Mathematics in the municipality of Nova 

Brasilândia from 1970 to 2000. The time frame comprises the period of colonization of the 

municipality that points to traces of the first schools that culminated in the offer of the three 

teaching courses for the training of primary teachers The methodological approach is 

anchored in the historical-cultural perspective and in the concepts of appropriation 

(CHARTIER, 1990), historiographical operation (DE CERTEAU, 1982) school subjects 

(CHERVEL, 1990), school culture (JULIA, 2001);  document/monument (LE GOFF, 2003), 

professional knowledge (HOFSTETTER; SCHNEUWLY, 2017), history of mathematical 

education (VALENTE, 2005). The sources were constituted with official and school 

documents such as class diaries, legislation, curriculum, teaching programs, textbooks and the 

fascicles of the training guides of the Proformação and Logos II teaching courses for the 

training of primary teachers. Another highlight is the testimonies of teachers who taught 

classes in the Magisterium and marked the training of primary teachers in the municipality. 

The analyzed data show the wealth of details about the delimited period, enabling 

reconstruction through narratives of the history of teacher training in the municipality, which 

presupposes understanding the historical dynamics of teaching and its representations today. 

The data also points that the training was constituted during the career of the primary teachers 

of Nova Brasilândia through struggles, contrasts, failures, stumblings, but also through 

successes, reframings and sharing. 

 

Keywords: Teacher Education, Primary education, Mathematics teaching.  
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INTRODUÇÃ O 
 

 

A pesquisa de Mestrado intitulada ñVestígios da formação de professores primários 

e o ensino de Matemática em Nova Brasilândia (1970-2000)ò, vincula-se à Linha de 

Pesquisa Ensino de Matemática, Ciências Naturais e suas Tecnologias, do Programa de Pós-

Graduação Stricto Sensu em Ensino da Universidade de Cuiabá/UNIC, em Associação Ampla 

com Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso/IFMT.  

Tem como objetivo investigar o percurso histórico da formação de professores que 

ensinavam Matemática no curso primário no município de Nova Brasilândia no período de 

1970 a 2000. Apesar de pesquisas acadêmicas retratarem a história da educação e a formação 

de professores mato-grossenses, ainda são escassos os estudos históricos que contemplam 

essa temática no estado de Mato Grosso, em específico, sobre o ensino de Matemática na 

vertente histórico-cultural.  

A formação de professores continua sendo foco de várias pesquisas
1
 nas diferentes 

áreas de conhecimento, entretanto a formação de professores no Brasil é proposta no final do 

século XIX, por meio da criação das Escolas Normais que correspondiam ao nível secundário, 

diante de um cenário, onde o país passava por um processo de profundas mudanças 

socioeconômicas. Em meados do século XX, essa formação passa a ser denominada de 2º 

Grau. 

O diagnóstico realizado no Brasil no ano de 1972, pelo Departamento de Ensino 

Supletivo do Ministério da Educação e Cultura (DSU/MEC) apontou que havia cerca de 150 a 

200 mil professores leigos
2 com escolaridade entre 4ª a 8ª série do 1º grau, atuando em salas 

de aula, nas quatro primeiras séries do 1º grau. Esses dados propiciaram mudanças, exigindo 

do poder público um investimento em caráter de urgência na formação inicial de professores. 

A Lei nº. 5.692/71, e os Pareceres nº. 699/72, 853/71, 45/72 e 349/72 (BRASIL, 1975) 

ofereciam suporte para ampliar as formações de Magistério no Brasil por meio do Programa 

do Governo Federal, denominado de Logos I e II. Ambos os cursos tinham a finalidade de 

capacitar e habilitar os professores leigos para o exercício da função. 

O Programa Logos I teve a duração de 12 meses, tendo como metodologia e técnica de 

ensino a modalidade a distância (EAD) e servia para qualificar professores em nível de 1º 
                                                           
1 Para melhor compreens«o ler o artigo ñForma­«o de professores no Brasil: caracter²sticas e problemasò 

(GATI, 2010). 

2
  Neste período, entedia-se como Professor Leigo, quem atuava em sala de aula e não tinha qualificação de 

acordo com o Artigo 30 da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 5.692 de 1971. 
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Grau, que já atuavam nas quatro primeiras séries. Essa metodologia foi considerada adequada 

e eficaz, e poderia ser utilizada para qualquer formação ou aperfeiçoamento de professores. 

Sendo assim, o Logos II seguiu a mesma linha metodológica do Logos I (BRASIL, 1975). 

A implantação da LDB 9.394/96 exige do professor formação superior para atuar no 

ensino primário de escolas públicas e privadas, com um prazo máximo de dez anos para essa 

adequação profissional. Neste período, surge também maior preocupação com a formação de 

professores para atuar nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio.  

Para alcançar as metas estabelecidas, outro projeto emergencial surge no Brasil no 

período de 1999/2000 para minimizar a prática de professores leigos que ainda persistia, o 

curso de Magist®rio ñProforma­«oò que possibilitava ao professor leigo em exerc²cio, 

concluir o Ensino Médio e posteriormente continuar sua formação em nível superior como 

exigia a Lei. 

A partir dessas demandas diversos estudos emergem no cenário educacional e 

concebem a formação de professores como aspecto central para promover o sucesso do ensino 

e aprendizagem de estudantes em diversos níveis. A forma de consolidação e divulgação 

cultural mais difundida no contexto social são as instituições de ensino, no qual o trabalho do 

professor exterioriza as direções e natureza do trabalho em sala de aula, por meio dos 

conteúdos escolhidos e didática aplicada, dando subsídios dos conhecimentos específicos e 

características de sua formação pedagógica. 

Para melhor compreensão do objeto de estudo, buscamos as pesquisas de mestrado e 

doutorado nas universidades mato-grossenses, com a finalidade de verificar a existência de 

produções com ênfase nos Programas Logos I/II e Proformação.  

Constatou-se na Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), a pesquisa de 

Mestrado de Luz (2018) ñTreinamento em Servi­o: Forma­«o de Professoras e Professores 

não titulados no Projeto Logos II em Alta Floresta, Mato Grosso ï 1980/1993ò que analisa o 

Projeto Logos II para formação de professores leigos que trabalhavam nas salas de aula em 

escolas urbanas e rurais no município de Alta Floresta/MT. 

O estudo de Favretto (2006) intitulado, ñA forma­«o continuada dos professores em 

exercício nas escolas públicas de Rondonópolis/MT: uma investigação sobre as instâncias 

formadorasò contribui para a reflexão sobre a formação de professores, especificamente no 

que tange às políticas públicas e à forma como buscam a atualização contínua em espaços 

coletivos. 
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Outro apoio relevante para a construção dos capítulos da dissertação foram as 

produções acadêmicas de Rocha (Mestrado e Doutorado) que contemplam a formação de 

professores leigos e o Proformação, a partir do projeto-piloto desenvolvido em Mato Grosso. 

Também buscamos apoio nas produções que discutem sobre a formação de 

professores na perspectiva histórica no cenário mato-grossense, em destaque a tese de 

doutoramento de Almeida (2010) ñEnsino de Matem§tica nas s®ries iniciais no Estado de 

Mato Grosso (1920-1980): uma análise das Transforma­»es da cultura escolarò do 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 

utilizada como referência para leitura e construção dos trabalhos na vertente histórico-cultural 

do Mestrado em Ensino até aqui defendidos. 

Atualmente o Programa da Universidade de Cuiabá, também, contempla seis pesquisas 

defendidas na perspectiva histórica e direcionam as pesquisas em desenvolvimento, com 

ênfase na formação do professor primário que ensinou Matemática em outros tempos no 

estado mato-grossense. Sendo duas, com destaque para a formação de professores primários 

em contextos diferentes. 

A pesquisa intitulada, ñO ensino de geometria e a forma­«o de professores prim§rios: 

percursos historiográficos em Mato Grosso (1960-1980)ò defendido por Gama (2018) faz 

uma análise da Geometria na formação de professores primários do Instituto Santa Marta em 

Barra do Garças/MT. 

O estudo de Oliveira (2019), ñA Matemática para ingresso no Magistério primário em 

Mato Grosso (1908-1910)ò analisa os Regulamentos inerentes ao Provimento efetivo para a 

Instrução Pública Primária mato-grossense. 

Stascovian (2019) faz um estudo sobre a ñRevista Educa­«o em Mato Grosso: 

orientações pedagógicas sobre a disciplina de Matemática para o ensino primário nas 

escolas públicas mato-grossenses (1978-1986)ò tendo como objeto de estudo, os impressos 

pedag·gicos ñRevista Educa­«o em Mato Grossoò (REMT) que circularam nas escolas 

públicas estaduais de Mato Grosso e contribuíram para o ensino de Matemática na escola 

primária e a formação docente no período delimitado. 

ñAs contribuições de Theobaldo Miranda Santos para o ensino de Matemática e 

construção de saberes profissionais de professores primários em Mato Grosso (1950 - 1980)ò 

defendido por Ferreira (2020) tem como objetivo compreender como os saberes profissionais 

foram construídos no processo de formação de professores da escola primária, a partir das 

obras de Theobaldo Miranda dos Santos. 
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As pesquisas mais recentes do Programa destacam os trabalhos na vertente histórico-

cultural de Brescovit (2020) ñOs cadernos de planejamento e o ensino de Matem§tica na 

escola prim§ria paranaense na d®cada de 1980ò que faz uma análise dos cadernos de Planos 

de aula de uma professora na escola primária na década de 1980. Outro destaque é a pesquisa 

de Rosa (2020) com ênfase na formação de professores indígenas e as estratégias que utilizam 

para ensinar os conceitos matem§ticos nas aldeias ind²genas, intitulado: ñA formação docente 

e o ensino de Matemática nas comunidades ind²genas do Alto Xinguò. 

De acordo com Chervel (1990), as investigações no âmbito da perspectiva histórica 

geralmente percorrem uma trajet·ria com °nfase na ñhist·ria do ensinoò ou na hist·ria das 

disciplinas escolares que busca compreender práticas e representações que dão sentido à 

disciplina escolar. O significado atribuído à ñdisciplina escolarò nesse contexto ® considerado 

como um componente curricular que, segundo o autor, organiza o ensino no interior da escola. 

Neste sentido, estudos históricos que abordam os saberes profissionais possibilitam 

melhor compreensão nas discussões atuais sobre a formação de professores, revelando que a 

institucionalização e profissionalização são aspectos articulados aos saberes distintos de um 

ofício.  

Partindo dessas premissas, a história da formação de professores em território mato-

grossense foi marcada por inúmeros desafios, que vão desde a extensão territorial até sua 

colonização refletindo avanços e retrocessos decorrentes das necessidades e exigências de um 

determinado momento histórico. 

O processo de formação de professores no estado de Mato Grosso sofreu as 

influências do contexto histórico de 1980 a 2000 marcados por um cenário político e social no 

atendimento às crianças e aos adolescentes por meio do ensino público e com a criação de 

escolas e formação de professores leigos nos municípios mais longínquos da capital, como é o 

caso do município de Nova Brasilândia, que foi emancipado no ano de 1979, para o qual sua 

antiga comarca era Chapada dos Guimarães. Diante deste cenário foi possível a criação de 

escolas que gradativamente implantaram o curso de Magistério em nível de 2º Grau para 

preparar os jovens e adultos para função docente, contribuindo para a manutenção e 

ampliação do Ensino público no município. 

Sabe-se que a formação inicial não é suficiente para preparar o professor para o 

exercício efetivo necessário à prática docente exigindo que o profissional esteja em constante 

processo de formação e, neste contexto, a construção da identidade profissional do professor 

perpassa pela escola, ambiente de trabalho, como lugar de crescimento profissional contínuo, 

levando em consideração os diferentes tempos e espaços que ocorrem durante a sua prática. 
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Neste sentido, pesquisar os vestígios sobre a formação dos professores primários em 

Nova Brasil©ndia pode oferecer ind²cios para compreendermos a hist·ria do ñensinoò no 

município, suas representações e resultados obtidos nos dias atuais. Pesquisar a respeito dessa 

temática proporciona alguns questionamentos: Quando ocorreu a primeira formatura da turma 

de Magistério em Nova Brasilândia? Quem eram esses professores? Quais saberes 

profissionais eram disseminados no curso? Como os professores primários se apropriavam 

desses saberes? Quem eram os responsáveis por essa formação? Onde acontecia? Quais 

conteúdos eram trabalhados no ensino de Matemática? 

No entanto, para melhor compreensão do objeto de estudo, elegemos a seguinte 

questão: Como ocorreu o processo de formação dos professores primários que ensinam 

Matemática no curso primário no município de Nova Brasilândia no período de 1970 a 

2000? 

Com o intento de compreendermos os vestígios de um passado recente, que nos 

propusemos a investigar a formação de professores que cursaram o Magistério em Nova 

Brasilândia, considerando que muitos profissionais que atuam em sala de aula nos dias atuais 

participaram das formações iniciais (Magistério) e podem contribuir para a escrita da história 

do ensino no município dando ênfase nas características dessa formação. 

 

Trajetória pessoal e profissional 

 

Influenciada por minha mãe para a profissão docente, constantemente me incentivando 

com sua história de vida e pelas condições sociais e culturais de minha família que sempre 

morou na zona rural, tardiamente com 11 anos de idade tive a oportunidade de frequentar a 

escola, me esforçando-me ao máximo para concluir a graduação em Licenciatura em Ciências 

Biológicas na Universidade de Cuiabá. Em 2007 fui aprovada no concurso público estadual e 

comecei a ministrar aulas de ciências no Ensino Fundamental no município de Nova 

Brasilândia MT. Foi um divisor de águas para superar os desafios e dificuldades para 

ingressar no Mestrado em Ensino, o qual tem me oportunizado pesquisar sobre a formação 

docente. 

O Magistério faz parte da minha trajetória profissional e a necessidade de conhecer 

sobre a formação de professores é inerente a minha profissionalização. A opção em pesquisar 

sobre a Formação de Professores no município de Nova Brasilândia deve-se ao interesse e 

observações cotidianas do ensino nas escolas públicas nas quais tive a oportunidade de 

lecionar ao longo dos anos. O que chama atenção é que os professores constantemente se 
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referem-se ao curso de formação inicial em nível médio, para justificar suas práticas em sala 

de aula, fazendo questão de afirmar que a formação inicial foi mais eficaz que as experiências 

adquiridas na graduação. 

Neste sentido, acredito que explorando as fontes relacionadas ao curso de Magistério 

tem-se a possibilidade de obter indícios dessa formação que ocorreu em contextos e épocas 

diferentes. Em pensar que essas experiências vividas é uma das possíveis formas do professor 

estabelecer reflexões acerca de sua prática cotidiana e dos diferentes saberes que foram sendo 

construídos durante a trajetória acadêmica e profissional, representadas por seus desafios, 

conflitos e dilemas de situações vivenciadas nas relações da sua prática social. 

 

Caminho da pesquisa: aspectos metodológicos 

 

A abordagem metodológica centra-se na vertente histórico-cultural, utilizando os 

conceitos de apropriação (CHARTIER, 1990), operação historiográfica (DE CERTEAU, 

1982) disciplinas escolares (CHERVEL, 1990), cultura escolar (JULIA, 2001) e 

documento/monumento (LE GOFF, 2003), saberes profissionais (HOFSTETTER; 

SCHNEUWLY, 2017); história da educação matemática (VALENTE, 2005) que contribuem 

com os saberes necessários à formação de professores no Estado de Mato Grosso. 

A pesquisa vincula-se ao grupo GHEMAT Brasil
3
 com uma base teórica sólida e 

material disponível para consulta no repositório virtual, com um acervo de pesquisas 

específicas sobre a disciplina de Matemática, com o objetivo de socializar as investigações 

relativas à história dos saberes elementares matemáticos nos primeiros anos de escolarização. 

Atualmente, o grupo conta com participação de pesquisadores representando os estados 

brasileiros, que colaboram sobremaneira com as produções da historiografia da Educação 

Matemática no Brasil. 

O GHEMAT Brasil apresenta aspectos teórico-metodológicos recentes de investigação 

sobre a constituição e institucionalização dos saberes profissionais para ensinar matemática 

nos primeiros anos escolares. O nosso estudo buscou investigar fontes históricas que dessem 

                                                           
33

 O GHEMAT- Grupo de Pesquisa de História da Educação Matemática no Brasil. Foi criado em 2000 e 

cadastrado no Diretório de Grupos de Pesquisas do CNPq, tem como líderes os professores Neuza Bertoni Pinto 

(REAMEC/UFMT) e Wagner Rodrigues Valente (UNIFESP). O GHEMAT desenvolve projetos de pesquisas 

que têm como objetivo produzir história da educação matemática. 

https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/1769 
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sustentação nessa perspectiva, considerando os saberes objetivados
4
 que se apresentam por 

meio de documentos oficiais que normatizaram os cursos de Magistério no Estado de Mato 

Grosso. 

No percurso metodológico, as fontes foram constituídas por documentos oficiais como 

as leis e diretrizes curriculares vigentes a época e documentos escolares como o relatório final 

de Estágio Supervisionado, cadernos de observação, diários de classe, fascículos dos módulos 

do Curso de Magistério: Logos II e Proformação, Planos de aula e livro didático de 

Matemática por guardarem vestígios das práticas pedagógicas e normas institucionais de um 

determinado tempo histórico. Também foram realizadas entrevistas com protagonistas que 

participaram desse momento histórico com o intuito de reconstituir a história do Curso de 

Magistério à época. 

A seleção dos protagonistas que participaram do processo de formação de professores 

no município de Nova Brasilândia foi realizada a partir da entrevista concedida pelo primeiro 

prefeito eleito do município, que nos contou sobre a colonização do município e a construção 

das primeiras escolas e o início da formação de professores. Durante a entrevista, nos deu-nos 

pistas sobre as pessoas que ainda moravam no município e que poderiam contribuir com o 

enredo da nossa pesquisa. 

Desta forma, selecionamos 11 protagonistas
5
 que contribuíram com depoimentos para 

a construção da narrativa sobre a formação de professores em Nova Brasilândia. Para a coleta 

das informações utilizou-se entrevistas com roteiro pré-elaborado que posteriormente foram 

transcritas na íntegra. 

Nesse cenário conhecer a trajetória da disciplina de Matemática na perspectiva 

histórico-cultural e a constituição dos saberes profissionais de professores que ensinavam 

Matemática em Nova Brasilândia de outros tempos possibilita compreender o contexto atual 

do ensino e cria possibilidades de pesquisa que certamente fomentarão novas discussões sobre 

a formação docente na perspectiva histórica. 

Partindo dessa premissa, a pesquisa estrutura-se em três capítulos com o intento de 

buscar respostas às questões até aqui suscitadas. O primeiro cap²tulo intitulado ñA Formação 

de Professores Primários em Mato Grosso (1970 ï 2000)ò disserta sobre a formação de 

professores no país, em específico no estado de Mato Grosso, com ênfase no recorte temporal 

                                                           

4
 Saberes que se institucionalizam ao longo do tempo, em termos de saberes explícitos, formalizados, 

transmitidos e incluídos intencionalmente na formação de professor (BERTINI; MORAIS; VALENTE, 2017, 

p.7). 
5
 Os protagonistas são apresentados na página 75 (quadro 40) desse estudo. 
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do estudo (1970-2000), revisitando a história dessa formação contribuindo para a 

compreensão da historiografia regional. 

O segundo capítulo intitulado ñVestígios da Formação de Professores em Nova 

Brasil©ndiaò, contextualiza brevemente a colonização do município e destaca o processo de 

constituição dos três cursos de Magistério que ocorreram no período de 1983 a 2000. Tendo 

como base, a legislação e os Programas Curriculares do Curso de Magistério da Escola 

Estadual Padre José Maria do Sacramento; do Logos II e do curso Proformação do estado de 

Mato Grosso, no qual participaram professores do município de Nova Brasilândia. 

No terceiro cap²tulo ñA constituição dos saberes profissionais no curso de 

Magistérioò, analisamos as fontes documentais e materiais utilizados nas forma­»es como os 

livros didáticos e apostilas inerentes à formação e ao trabalho pedagógico do professor na 

escola primária, com ênfase na constituição dos saberes profissionais para ensinar 

Matemática.  

Nas considerações finais além das reflexões proporcionadas pelo estudo apontamos as 

contribuições dos cursos de Magistério para os Professores no município de Nova Brasilândia 

e certamente a possibilidade de novas pesquisas que fomentarão outras discussões sobre a 

formação docente em terras mato-grossenses. 
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1 - A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PRIMÁRIOS EM MATO GROSSO (1970 ï 

2000) 

 

Este capítulo aponta vestígios sobre a formação de professores no país, em específico 

no estado de Mato Grosso, com ênfase no recorte temporal do estudo (1970-2000), 

revisitando a história dessa formação e contribuindo para a compreensão da historiografia 

regional. 

A história do ensino e da Formação de Professores Primários no Brasil é abrangente, 

estudos apontam que, na segunda metade do século XX, a escola primária se transforma numa 

escola de massa. Aos poucos, o ensino primário vai ocupando seu lugar e escolarizando 

crianças que vivem nos meios populares, enquanto o ensino secundário é reservado aos 

estudantes da elite brasileira (VALENTE, 2015, p.8). 

O contexto histórico da formação de professores no Brasil se constitui de nuances na 

tentativa de minimizar necessidades locais e a falta de professores preparados para suprir a 

demanda do ensino elementar prim§rio, denominado ñprimeiras letrasò nas escolas brasileiras.  

A primeira experiência de formação de professores no Brasil nasce com a criação da 

primeira Escola Normal brasileira, por meio da Lei nº 10 de 1835 na província do Rio de 

Janeiro, com responsabilidade de instruir professores leigos que atuavam no ensino elementar. 

Porém, as escolas Normais apresentavam características próprias de sua época, não tendo a 

princípio um grande sucesso naquele período, como destaca Tanuri (1979): 

 

Pode-se, pois, dizer que nos primeiros 50 anos do Império, as poucas escolas 

normais do Brasil, pautadas nos moldes de medíocres escolas primárias, não foram 

além de ensaios rudimentares e malsucedidos. Em 1867, Liberato Barroso, 

registrando a existência de apenas quatro instituições desse gênero no país ï no 

Piauí, em Pernambuco, na Bahia e no Rio lamentava o fato de que, em virtude de 

suas deficiências, nenhum aproveitamento notável tinha elas produzido até então, de 

forma que a escola normal era ainda uma institui­«o ñpouco conhecidaò (TANURI, 

1979, p. 22). 

 

Neste período, o país contava com uma população predominantemente agrária e 

marcada pela escravidão, não dando muito crédito ao ensino formal oferecido pelas poucas 

escolas da época, contexto que pode ter contribuído para as escolas Normais não terem o 

resultado esperado. 

No ano de 1890 houve a reforma educacional Benjamin Constant que rompe com o 

modelo educacional do Brasil Colônia com tradição humanista e, posteriormente a 

implantação do ensino enciclopédico, seriado, obrigatório e gratuito. Neste contexto a reforma 
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torna-se significativa para o modelo paulista que estabelecia para a instrução primária, a 

criação dos Grupos Escolares e a implantação das Escolas Normais em outros estados da 

República. 

Contava com avanços plausíveis por parte do governo do estado que dividia a 

instrução primaria em duas partes: elementar e complementar com duração de oito anos no 

total. O ensino complementar seria uma preparação para o ingresso na escola normal que 

passaria a ser dividida em ciclos. Esta alteração se propagou por outros estados, influenciando 

em 1923, o educador Lysimaco Ferreira da Costa
6
,  no estado do Paraná que dividiu a escola 

Normal em dois cursos: o fundamental com duração de três anos e o profissional com duração 

de três semestres. (TANURI, 2000). 

Segundo os estudos de Oliveira (2019), o contexto político de Estado de Mato Grosso 

no final do século XIX e primeiros anos do século XX, como nos demais estados da 

Federação brasileira, passavam pela transição do governo absolutista e arcaico representado 

pela coroa portuguesa (Período Imperial) para o governo republicano que defendia em 

contraposição ao regime imperialista os ideais libertários, que conferiu aos entes da federação, 

liberdade de regulamentação própria com a escolha de seus governantes e possibilidade de 

gestão de recursos. 

Foi nesse cenário de turbulências e trocas de governantes que ocorreu a edição e 

regulamentação da Instrução Pública Primária de 1896, que tutelou a atividade educativa do 

Estado de Mato Grosso por um período aproximado de 14 (quatorze) anos, até o ano de 1910 

(OLIVEIRA, 2019, p. 28-29). 

No entanto, as condições do ensino primário no período pós proclamação da 

República as condições ainda eram idênticas ao Brasil Império, a precariedade educacional: 

ausência de professores e alunos, por diversos fatores (conflitos armados, trabalho infantil, e 

outros); inexistência de materiais escolares para as rotinas educacionais; prédios escolares 

precários, ou até mesmo, ausência destes; ausência de pessoal para trabalhar no corpo 

administrativo da escola (SÁ, 2011, p. 29). 

Na primeira década do século não ocorreram êxitos no setor educacional e a migração 

de famílias para o estado de Mato Grosso eram constantes, nesse contexto, o número de 

crianças foi crescendo no estado, necessitando cada vez mais de atendimento educacional, no 

                                                           
6
 Lysimaco Ferreira da Costa foi um professor intelectual do Paraná que participou da construção de um projeto 

cultural e educacional do Brasil. Suas qualidades intelectuais o conferiram projeções e circulações entre os 

renomeados educadores brasileiros. O que o proporcionou fazer parte, do seleto grupo de educadores incumbidos 

da tarefa de elaborar um parecer que serviria de capítulo sobre a educação nacional para o anteprojeto da 

Constitui­«o de 1934, conhecido como ñGrupo dos dezò (ABREU, 2007, p.4). 
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entanto, considerava-se distantes dos grandes centros urbanos e ainda precários e isolados. 

Eram de responsabilidade da família ou pequenos grupos em suas próprias casas e galpões 

improvisados os quais serviam ao ensino das crianças. 

No entanto, a partir de 1910, Mato Grosso começou refletir o impacto das reformas 

educacionais, especialmente de São Paulo, a partir daí, tem início a criação das Escolas 

Normais para formação de professores num período que a adequação do ensino primário e 

secundário estava complicada no estado, por inúmeros motivos, como por exemplo, a grande 

extensão territorial e as formas de colonização das áreas do estado. As pequenas vilas iam 

surgindo, devido à migração de pessoas para o estado, com a promessa exitosa de terras 

férteis e garimpos abundantes, sem nenhum planejamento urbanístico. 

Desta forma, em 1910 essa situação educacional em Mato Grosso, preocupou o então 

presidente do Estado, Pedro Celestino Corrêa da Costa
7
 que se propôs a buscar, melhorias 

para o atendimento da demanda para a educação primária no estado, trazendo dois normalistas 

de São Paulo para a implantação dos Grupos escolares em alguns municípios de Mato Grosso, 

começando por Cuiabá. 

Os normalistas Gustavo Kuhlmann e Leowigildo de Mello, vindos de São Paulo, 

orientaram a elaboração do Regulamento da Instrução Pública Primária de Mato Grosso, 

sancionado por meio do Decreto n. 258, de 20 de agosto de 1910 e colocava em 

funcionamento os grupos escolares, oficialmente em território mato-grossense. A proposta 

central dessas ações era modernizar a estrutura escolar de Mato Grosso, como já vinha sendo 

feito nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro (SANTOS, 2016). 

Silva (2006) menciona que os dois professores paulistas eram recém-formados pela 

Escola Normal, diplomados em 1909. Vieram à Cuiabá a convite do Coronel Pedro Celestino 

da Costa que solicitou ao Estado de São Paulo dois normalistas para reformularem o ensino 

matogrossense. 

 

A vinda para Mato Grosso da primeira dupla de professores e também dos demais 

normalistas deve ser entendida como parte de um ñfen¹menoò mais amplo, ocorrido 

na Escola Normal de São Paulo, considerada, desde a sua reforma em 1870, como 

polo irradiador de um novo ideário pedagógico de alcance rápido para combater o 

analfabetismo e a ignorância. A divulgação dos sucessos da Escola Normal paulista 

levou muitos normalistas a ocuparem cargos de liderança na administração pública 

                                                           
7 Nascido no sítio Bom Jardim, distrito de Chapada, município de Cuiabá (MT) em 5 de julho de 1860, faleceu 

em 1932 na cidade do Rio de Janeiro/RJ. Farmacêutico e político de grande prestígio em Cuiabá, foi presidente 

do Estado em dois mandatos ï o primeiro, em 1908/1911, e o segundo em 1922 -, além de Senador da 

República. Era cognominado o guia dos mato-grossenses. No governo reformou a Instrução Pública, criou os 

Grupos Escolares e a Escola Normal (OLIVEIRA, 2019, p.34). 
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escolar do estado de São Paulo; muitos outros ainda foram comissionados por 

governos de vários estados brasileiros (AMÂNCIO, 2000, p. 92). 

 

 

Segundo Reis (2006), o Grupo Escolar de Mato Grosso situado na capital, 

denominava-se Escola Modelo, destinada à prática pedagógica dos alunos dos 2º e 3º anos do 

curso Normal e serviria de modelo para todos os grupos escolares e escolas isoladas do 

Estado. Recebeu o nome de Escola Modelo Barão de Melgaço em Cuiabá e referência dos 

Grupos Escolares. A autora ainda esclarece que: 

 

Dentro dessa lógica inovadora, a estrutura organizacional dos grupos escolares 

seguia o seguinte direcionamento: a) os Grupos Escolares eram instituições 

subordinadas à autoridade do Diretor Geral da Instrução Pública e dos Inspetores 

Escolares, assim como do Governo do Estado; b) reuniria em um só prédio de oito a 

dez classes, dividida em duas seções: masculina e feminina; c) cada classe deveria 

conter, no máximo, 45 alunos, e, no mínimo, 16; d) o corpo administrativo e 

pedagógico seria composto por um Diretor (que era também professor), um 

professor adjunto para cada classe, um porteiro e dois serventes (REIS, 2006, p.49). 
 

 

Entretanto, percebe-se que o modelo do ensino por meio dos Grupos Escolares 

categorizava uma cultura urbanística com propósitos políticos próprios de uma determinada 

época e tinha uma organização peculiar com propósito de replicar esse modelo para outras 

regiões do estado de Mato Grosso. Os Grupos Escolares representavam um modelo e 

organização de ensino que não apenas regulou o comportamento, de professores e alunos no 

interior das instituições escolares, como disseminou valores, normas sociais e educacionais no 

estado de Mato Grosso (VIDAL, 2006, p.9). 

Neste cenário, a formação de professores também estava associada à atuação nos 

Grupos escolares como consta o Regulamento da Educação de 1910, que foi o marco inicial 

da presença do modelo de escola graduada no estado, por meio da normatização dos grupos 

escolares mato-grossenses. Com relação ao Regulamento de 1910: 

 

Foi criado para normatizar todos os estabelecimentos do ensino primário 

do Estado, em especial ï a Escola Isolada e o Grupo Escolar recém-

criado. O Decreto nº 265, de 22 de outubro de 1910 tratava-se de um 

extenso e meticuloso documento composto de 215 Artigos, que dispunha 

sobre as bases de organização, a estrutura e os tipos de estabelecimento 

de ensino, período letivo, férias regime de aula, critérios para promoção 

de alunos, atribuições do corpo docente, administrativo, disciplina e 

escrituração escolar, instituições complementares da escola entre outros 

itens (REIS, 2011, p. 92). 
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Segundo esse Regulamento de 1910 os professores estariam divididos em professores 

normalistas para o grupo escolar e ñum professor adjunto para cada Escola Primaria de cidade 

ou vila, cuja frequ°ncia excedia quarenta alunosò (BRASIL, 1910, p.07). O Regulamento n«o 

deixa claro qual seria a formação dos professores das escolas primárias. Tudo indica que 

como eram escolas localizadas em vilas e lugarejos mais distantes, presume-se que os 

professores eram leigos, oriundos da própria comunidade e alguns possuíam o ensino 

primário completo ou ainda incompleto, mas sabiam ler, escrever e contar, considerado pré-

requisito básico para assumir uma classe nas escolas da vila. 

Para Santos (2016), os recursos financeiros para a construção dos Grupos Escolares 

eram onerosos aos cofres estaduais, pois os mesmos demandavam majestosas e amplas 

edificações, assim como um número maior de funcionários. A solução foi investir na criação e 

implantação de Escolas Reunidas que consistiam na junção de três a quatro Escolas Isoladas, 

implantadas em cidades, lugarejos e vilas. Desta forma, a reforma da Instrução que 

normatizou a criação das Escolas Reunidas ocorreu em 1927, com a sanção do novo 

Regulamento da Instrução Pública Primária de Mato Grosso. 

Almeida (2010), na sua pesquisa de doutoramento sobre a história da educação mato-

grossense, diz que, no início da década de 1930, Mato Grosso já contava com onze Grupos 

Escolares, sendo dois na capital. Durante o Estado Novo (1937/1945), a grande expansão 

educacional se deu nas Escolas Reunidas, em que se espalharam por todo o estado. Em contra 

partida, os Grupos Escolares se mantiveram demonstrando certa acomodação política para sua 

criação (ALMEIDA, 2010, p.61). 

Porém, o modelo dos Grupos Escolares e posteriormente as Escolas reunidas, também, 

não atenderam às expectativas para resolução do tamanho do problema que existia em Mato 

Grosso no setor educacional. Esses grupos, mesmo reunidos foram direcionados a atender os 

grandes centros, ou populações mais próximas, enquanto o maior número de crianças a ser 

atendida pela escola estava na zona rural e lugares longínquos da capital e dos maiores centros 

urbanos, onde o atendimento educacional se dava por meio das escolas isoladas, como destaca 

Sá (2011): 

 

As escolas isoladas se localizavam a mais de 3 quilômetros da sede municipal, 

predominante em Mato Grosso, por não necessitar de construções de prédios e 

n¼mero maior de professores. Essas institui­»es funcionavam na ñcasa do professor 

ou outra residência alugada, entendidas como modalidade escolar na qual o 

professor ensinava sozinho a uma turma de até 60 alunos distribuídos em graus 

diferenciados de desenvolvimentoò (SĆ, 2011, p.50).  
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Desta forma, no período de 1930 a 1965, a situação de Mato Grosso não era diferente 

do restante do país, mais de 60% dos professores em Mato Grosso eram leigos, aumentando 

assim, as exigências por formação e certificação desses professores para atuarem no 

magistério. Neste período esses professores eram considerados pelos governantes mato-

grossenses, como um grande entrave que impedia o estado de cumprir as prerrogativas 

contidas no planejamento educacional. A justificativa para ñrecuperarò esses professores 

pautava-se na explica­«o de que ñtendo-se em conta os conhecimentos gerais que possam 

possuir esses professores, jamais estarão eles em condições de exercer integralmente as suas 

fun­»es de mestres, sem os conhecimentos especializados da profiss«oò (MARCĉLIO, 1963, 

p. 214). 

Para resolver essa situação calamitosa, o estado dependia do governo federal que 

convoca o economista Celso Furtado
8
 para elaborar o Plano Trienal de Desenvolvimento 

Econômico e Social, para o triênio de 1963 a 1965. Neste documento, o curso de magistério 

dividia-se em tr°s grupos: ñas normalistas, diplomadas no segundo ciclo do n²vel m®dio, os 

regentes, diplomados no primeiro ciclo de nível médio e, os chamados ñleigosò, sem 

forma­«o regular, na sua maioria proveniente da escola prim§riaò (AMORIM, 2012, p.50).  

Amorim, (2012) destaca que o Plano Trienal de Educação de 1963 evidenciava em 

seus objetivos, o aumento da oferta do ensino primário no país e a criação de instituições 

responsáveis pelo aperfeiçoamento de professores normalistas e leigos. A esse respeito o 

Plano destaca: 

Amplo será o programa de recuperação e aperfeiçoamento do magistério. Com a 

criação dos Centros de Treinamento do Magistério, a serem mantidos pela União, 

procura-se institucionalizar o esforço pelo aperfeiçoamento do magistério primário e 

médio e criar, definitivamente, a figura do professor supervisor. Cada um destes 

supervisores terá a seu cargo trabalho escolar até o máximo de dez classes primárias, 

cujos mestres serão por ele assistidos e treinados (BRASIL, 2011, p. 163). 

 

Silva (2016) ainda afirma que o Plano Trienal de Educação compartilhava as metas do 

Plano Nacional de Educação de 1962 que previa investimentos em estrutura física das escolas, 

aplicação de um programa de aperfeiçoamento do magistério com o objetivo de 

                                                           
8
 Foi um economista brasileiro e um dos mais destacados intelectuais do país ao longo do século XX. Foi ministro 

do Planejamento no governo de João Goulart, o propôs o Plano TRIENAL era uma resposta política para a 

disparada da inflação, que se encontrava em 1963 na taxa de 78,4%, e a deterioração do comércio externo. O 

plano foi elaborado em apenas três meses por uma equipe liderada por Celso Furtado com o objetivo de retomar 

o crescimento do PIB em 7% dos governosanteriores, depois do fracasso completo das políticas econômicas 

iniciais de João Goulart, e também pela primeira vez iniciar um plano de distribuição de renda (MIGUEIS, 

2015). 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/PIB
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ñrecupera­«oò de professores leigos e a cria­«o de Centros de Treinamento do Magist®rio em 

várias regiões do Brasil.  

O governo federal com o objetivo de concretizar as metas estabelecidas pelos 

Planos Educacionais, criou vários Centros de Treinamento do Magistério no país, que tinham 

como finalidade o aprimoramento dos chamados Professores Leigos e Normalistas. O 

governo de Mato Grosso participou desse processo de expansão do ensino 

primário e aperfeiçoamento docente, ao criar no ano de 1963, o Centro de Treinamento do 

Magistério de Cuiabá, (AMORIM, 2012, p. 1). 

A partir dessas proposições no ano de 1963, a formação de professores ganha destaque 

em Mato Grosso e cria-se neste período os cursos de Férias para professores leigos. Silva 

(2016) afirma que dos 553 professores inscritos no Curso de Férias, apenas 396 possuíam o 

curso primário, indicando que nas escolas primárias mato-grossenses, principalmente nas 

rurais, a maioria do professorado era de leigos, sem formação específica para o exercício da 

docência. 

O autor ainda assevera que em 1964 a situação não parece ter modificado. Outro dado 

importante foi apresentado pelo presidente do estado Pedro Celestino Corrêa da Costa
9
:  ñDas 

240 mil crianças mato-grossenses em idade escolar, estima-se que 180 mil frequentassem a 

escola em 1963, sendo 150 mil nas escolas públicas estaduais e o resto nas escolas federais, 

municipais e particularesò, sendo que 60 mil n«o frequentaram escola alguma (MENSAGEM, 

1964, p. 105). O número elevado de crianças fora da escola, segundo o governador, devia-se a 

diferentes fatores, dentre eles a falta de normalistas para as escolas, destacado na Mensagem 

do Presidente. 

 

1º - Temos um grande déficit de salas de aulas nas principais cidades e vilas.  2º - A 

dispersão da população rural dificulta ao governo criar escolas para todos os filhos 

de serviculas já que não é possível criar uma escola para cada família e é nesse meio 

que está a grande massa em idade escolar sem frequentar escola. 3º - Temos uma 

grande carência de normalistas que teriam condições pedagógicas de atender a um 

maior número de escolares e principalmente de evitar a sua evasão. 4º- Razões 

sociais e econômicas locais impedem que as famílias matriculem todos os seus 

filhos (MENSAGEM 1964, p. 105).  

 

Os estudos de Gama (2018) também fazem referência ao processo de escolarização em 

Mato Grosso, segundo a autora, o estado mato-grossense vive três importantes momentos 

históricos relacionados à Escola normal: o primeiro momento de 1910 a 1929, com a criação 

                                                           
9
 Pedro Celestino Corrêa da Costa (1860 - 1932) foi um militar e político brasileiro, governador de Mato Grosso 

em duas ocasiões (1908 a1911) e (1922 a 1924). 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1908
https://pt.wikipedia.org/wiki/1911
https://pt.wikipedia.org/wiki/1922
https://pt.wikipedia.org/wiki/1924
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da primeira Escola Normal de Cuiabá; o segundo de 1930 a 1947, com a criação da primeira 

Escola Normal de Campo Grande; e o terceiro momento de 1948 a 1970, ocorre a expansão 

da Escola Normal em todo estado, motivado pelas transformações advindas da instalação de 

um novo projeto social, político e educacional para o Brasil, como parte das reformas 

implementadas nesse período. 

No entanto, na década de 1970, o Brasil deparou-se com um grande desafio frente o 

(ao) Ministério da Educação e Cultura no Departamento de Ensino Supletivo em todo o 

território nacional com um grande número de professores que não havia concluído o curso 

primário. 

Diante dessa realidade foi elaborado ño Plano Setorial de Educação e Cultura (1972-

1974)ò que destaca no ano de 1971, o total de professores não titulados no país, 

aproximadamente de 150 a 200 mil, constituindo-se como meta principal do governo. No 

período de vigência do Plano, o objetivo era aumentar a oferta e estimular o ingresso de 

alunos nas escolas e para alcançá-los e executar as metas, objetivou-se na LDB Lei n° 

5.692/71 as exigências de formação mínima para o exercício da função docente e a 

substituição das Escolas Normais pela habilitação específica de Magistério: 

 

Art. 77. Quando a oferta de professores, legalmente habilitados, não bastar para 

atender às necessidades do ensino, permitir-se-á que lecionem, em caráter 

suplementar e a título precário: 

a) no ensino de 1º grau, até a 8ª série, os diplomados com habilitação para o 

magistério ao nível da 4ª série de 2º grau; 

b) no ensino de 1º grau, até a 6ª série, os diplomados com habilitação para o 

magistério ao nível da 3ª série de 2º grau; 

c) no ensino de 2º grau, até a série final, os portadores de diploma relativo à 

licenciatura de 1º grau (LDB Lei n° 5.692/71). 
 

A Lei de Diretrizes e Bases objetivou também no Plano Setorial de Educação e 

Cultura, melhorar a qualificação de professores para obter uma educação de qualidade para o 

maior número de alunos possíveis que frequentavam o ensino formal. Entretanto, um 

diagnóstico realizado no Brasil em 1972, pelo Departamento de Ensino Supletivo do 

Ministério da Educação e Cultura (DSU/MEC) ainda demonstra que havia um número 

elevado de professores leigos com escolaridade entre 4ª e 8ª série do 1º grau, atuando em sala 

de aula nas quatro primeiras séries do 1º grau e o insucesso dos Grupos Escolares e das 

Escolas Reunidas e/ou Escolas Isoladas, condicionadas assim, a fatores como à falta de 

professores qualificados para ministrar aulas, estrutura física das escolas, entre outros. 

(GOUVEIA, 2016, p.25). 
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Nas décadas de 1970 e 1980, o governo federal, retoma a ideia de integrar a região 

Amazônica: Mato Grosso, Rondônia, o Acre ao capitalismo. O governo federal através de 

uma ação interventora cria empresas estatais, facilita financiamentos nos bancos federais 

como o BASA (Banco da Amazônia), importa tecnologias e investe em obras de 

infraestrutura para patrocinar a colonização dessas regiões, que ainda não tinham sido 

atingidas freneticamente pelo capitalismo. 

Com este intento, o governo federal, pelos meios de comunicação de massa, apresenta 

a Amazônia e o norte de Mato Grosso como terras promissoras de muitas riquezas para atrair 

a elite e o capital estrangeiro atribuindo-lhes, a tarefa de conduzir essa colonização.  

Entretanto, esse processo de colonização era empreendido pelos militares com parcerias da 

iniciativa privada, que por meios e condições econômicas particulares levariam o 

desenvolvimento econômico a região e controlariam as tensões sociais no campo. 

Paralelamente, o governo de Mato Grosso, seguindo as diretrizes do governo federal, 

permitiu a licitação de terras devolutas no Estado para as empresas colonizadoras 

particulares e para estimular os projetos de colonização, o governo estadual criou a 

CODEMAT (Companhia de Desenvolvimento do Estado de Mato Grosso) com a função de 

criar infraestrutura em áreas de fronteiras, promover o desenvolvimento da economia e a 

integração do territorial do Estado.  Os colonizadores, confiando na ação governamental, 

venderam suas terras no Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e, com a venda, puderam 

adquirir terras com preços acessíveis em solo mato-grossense, tornando-se grandes produtores 

do agronegócio, permanecendo aqui até os dias atuais. 

Em parte, a estratégia do governo federal deu certo, pois o território do estado de Mato 

Grosso foi povoado em pouco tempo formando vilas que em breve se transformariam em 

distritos que se municipalizaram ganhando autonomia política, aumentaram a produção do 

plantio de grandes lavouras de soja, algodão, milho que transformou o cenário econômico de 

Mato Grosso e passou a sustentar a economia do estado tornando-se um dos maiores estados 

produtores de grãos do Brasil. 

Porém, muitos destes desbravadores, em pouco tempo, ampliaram as suas posses e 

propriedades. Entretanto, para muitos o sonho virou pesadelo, se endividaram e tiveram que 

vender a preço baixo as propriedades. As cidades construídas pelas colonizadoras particulares, 

ao Norte de Mato Grosso foram edificadas no meio das matas, apresentando um traçado 

moderno, com vias largas, quarteirões definidos, bairros planejados e hierarquizados.   

Com aumento da população nos vilarejos, surge também a necessidade de construir 

escolas públicas para os filhos dos colonos que adentraram Mato Grosso. Algumas famílias 
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que se mudaram deixaram filhos nos estados de origem estudando e depois de formados 

vieram ao encontro da família lecionando nas pequenas escolas das vilas. 

Mato Grosso, segundo aponta os estudos de Rocha (2010), em resposta a problemática 

da falta de preparação dos professores e difíceis condições de atendimento dos mesmos nas 

prec§rias escolas do interior do estado, organizou tr°s principais encontros: ñTreinamentos 

para alfabetizadoresò para professores de 1Ü ao 4Ü Ano no per²odo de 1977 a 1979 com o 

objetivo de aprofundar o conhecimento básico sobre o material didático, a avaliação, métodos 

e técnicas de alfabetização e metodologias de matemática. Apesar da autora na sua obra citar 

apenas tr°s encontros de ñTreinamentos para alfabetizadoresò, o certificado evidencia que os 

cursos posteriormente tiveram continuidade no ano de 1981, como mostra a Figura 1. 

 

Figura 1 - Certificado Treinamento Pedagógico, 1981. 

  

Fonte: Acervo pessoal - Prof.ª Elza Henrique Nafi. 

 

No certificado expedido pela Secretaria e Delegacia de educação e Cultura de Mato 

Grosso constam 40 horas trabalhadas e o verso do curso de ñTreinamento Pedag·gicoò 

encontra-se o registro dos conteúdos trabalhados durante a formação, com o destaque neste 

período com os métodos de alfabetização, manejo de classe e técnicas de ensino, poesia e 

composição, configurando uma preocupação com o processo de alfabetização.  

Neste contexto, o setor da educação no estado ainda estava fragilizado, apesar da 

década de 1970 ter iniciado com a nova LDB (Lei n° 5.692/71), essa reforma não promoveu 

mudanças significativas no campo da formação de professores. Pois, os cursos de 

ñTreinamentos para alfabetizadoresò eram de curta dura­«o, oferecidos na capital, em Cuiabá 

e não contava com a participação de todos os professores do interior do estado. Rocha (2010) 

afirma que no terceiro encontro do curso de ñTreinamento Pedag·gicoò oferecido pelo estado 

no ano de 1979, participaram apenas professores de onze municípios de Mato Grosso. 
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Contudo, a Lei nº 4.024/61 que enfatizou as áreas de formação geral em detrimento da 

formação específica
10

, ensejava o ensino como técnica. A Lei nº 5.692/71 não privilegiou 

nenhum desses aspectos (formação geral ou específica) e transformou a Escola Normal numa 

habilitação profissionalizante (GOBATTO; BERALDO, 2014, p.33). 

Desta forma, no final da década de 1970 ocorreram inúmeras manifestações dos 

educadores em busca de melhores condições de trabalho, na formação inicial para professores 

leigos, formação superior em licenciatura para professores que atuavam no ensino no 

secundário, sem formação específica e principalmente o plano de cargos e salários.  

 

As lutas da categoria e as iniciativas governamentais em favor de um ensino de 

qualidade em diferentes níveis tinham, portanto, um sentido de superação de graves 

problemas no campo da educação. Foi um tempo de greves de educadores, de 

amplos debates sobre educação, de dinamização das ações de entidades 

educacionais, de articulações nacionais em função da Lei de Diretrizes e Bases, de 

reformas curriculares, especialmente no Ensino Fundamental, de disseminação de 

programas de formação continuada, de criação dos Centros de Formação e 

Aperfeiçoamento do Magistério/CEFAM (BRASIL, 1999, p. 29). 
 

 

As estratégias para fortalecer o curso de Magistério e atender às reais necessidades da 

formação inicial de professores no estado foi uma luta da categoria de educadores aliados ao 

Sindicado dos trabalhadores no Ensino Público de Mato Grosso (SINTEP). Em 1982 foi 

criado o projeto Centro de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM), idealizado 

durante os encontros realizados com a presença de representantes do Ministério da Educação 

(MEC) e um conjunto de instituições formadoras que tinham por objetivo criar um espaço 

específico para a formação de professores iniciais garantindo o aperfeiçoamento e o 

desenvolvimento de práticas inovadoras e pesquisas em educação. 

 

Não se trata evidentemente da criação de uma nova unidade escolar, mas do 

redimensionamento das escolas normais, nos seus aspectos qualitativos, na sua 

amplitude e na sua área de abrangência. Uma escola assim concebida voltar-se-á, 

simultaneamente, para o professor em formação, o professor em exercício, formado 

ou leigo, numa perspectiva de educação permanente integrada à escola de 1º grau (1ª 

a 4ª séries), à pré-escola e à instituição do Ensino Superior (FUSARI; CORTESE, 

1989, p.76). 
 

 

A criação dos primeiros Centros de formação e aperfeiçoamento do Magistério no 

Brasil como política federal ocorreu somente em três estados: Alagoas, Minas Gerais e Rio 

                                                           
10

 O curso Normal continha em sua grade curricular disciplinas diferenciadas em cada estado no que se refere ao 

currículo específico de preparação para a profissão, além da durabilidade e turnos de funcionamento distintos 

(ROCHA, 1996, p. 29). 
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Grande do Sul. Em Mato Grosso, o CEFAM passou a fazer parte da política estadual no ano 

de 1986, mas só se concretizou em 1989. 

 

Assim, tivemos em 1989, a implantação do CEFAM em Cuiabá, na Escola Estadual 

de 1° e 2° Graus André Avelino Ribeiro; Barra do Bugres, na Escola Estadual de 1° 

e 2° Graus Júlio Müller e, em 1990, em Rondonópolis, na Escola Estadual de 1° e 2° 

Graus Sagrado Coração de Jesus; em Várzea Grande, na Escola Estadual de 1° e 2° 

Graus Licínio Monteiro; em Sinop, na Escola Estadual de 1° e 2° Graus Nilza de 

Oliveira Pipino e, em Cáceres, na Escola Estadual de 1° e 2° Graus Onze de Março 

(ROCHA, 1996, p. 77). 
 

 

 

 No período de 1989 até 1996, os Centros de Formação e Aperfeiçoamento do 

Magistério (CEFAM) no estado de Mato Grosso passaram por muitos percalços financeiros, 

falta de materiais pedagógicos, professores despreparados para orientar os formandos nas 

práticas pedagógicas. Porém, um dos Centros que tentou superar todos esses desafios e 

construiu marco na história de formação de professores no estado de Mato Grosso, foi da 

Escola Sagrado Coração de Jesus, no município de Rondonópolis. 

Com apoio do Sindicato dos Trabalhadores no Ensino Público de Mato Grosso 

(SINTEP/MT) e profissionais da Universidade Federal de Rondonópolis, como a professora 

Simone Albuquerque da Rocha
11

, que além de viver essa experiência, registrou no decorrer de 

sua história acadêmica, inúmeros trabalhos que vêm contribuindo para melhor compreensão 

do contexto histórico educacional em Mato Grosso, que é inerente ao objeto de estudo nesta 

pesquisa. 

Em 1996, houve a extinção do Curso de Magistério da Escola Estadual Sagrado 

Coração de Jesus e neste período o CEFAM também foi extinto, devido às mudanças da 

política educacional nacional que a partir de 1995, pauta-se no Plano Decenal de Educação do 

MEC, que previa uma forte política de valorização do Magistério, com investimentos na 

formação de professores do nível Superior. No entanto, a necessidade de manter as ações de 

formação continuada, posteriormente, foi criado o Centro Permanente de Formação de 

Professores (CEFOR). 

 

CEFOR ï Centro de Formação Permanente de Professores foi a denominação dada 

pela Equipe de Coordenadores à sua proposta de educação contínua dos professores 

das séries inicias da rede pública de ensino de Rondonópolis, que foi executada em 

1996 e 1997. Esse centro foi uma organização sem vínculos institucionais com a 

SEDUC e se constituiu num espaço social e administrativo da Escola 

(RODRIGUES, 2004, p. 76). 

                                                           
11

  Pesquisadora e Professora da Universidade Federal de Mato Grosso (Campus de Rondonópolis). 
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O novo Centro foi gerido apenas por profissionais da educação da própria escola, o 

que conferiu inicialmente certa dificuldade em manter suas atividades. Com reuniões 

semanais, o grupo buscou melhorias para o trabalho pedagógico, reforçando as parcerias e 

fortalecendo as políticas de atuação. 

Segundo Gobatto e Beraldo (2014), o CEFOR da Escola Sagrado Coração de Jesus 

cresceu e passou a realizar várias sessões de estudos com a participação de várias escolas 

(estaduais e municipais) com o apoio da UFMT e do SINTEP/MT. Em entrevista concedida 

aos autores em 2011, a professora Ivone de Oliveira Guimarães Favretto
12

 destacou a 

importância do grupo para os sujeitos envolvidos. 

 

Nós professores sentíamos a necessidade de estar mais preparados e mais 

fortalecidos, tínhamos essa necessidade e, também éramos muito ligados ao 

movimento político, praticamente todos os professores eram filiados ao SINTEP/MT 

e alguns ao SIPROS
13

. Na ocasião o SINTEP também promoveu cursos de formação 

para professores. Muitas vezes discutíamos entre nós mesmos, conforme a área e a 

dificuldade que sentíamos. Alguém do grupo tomava a frente e conduzia o estudo 

dirigido, em outros momentos buscávamos auxílio dos professores da UFMT para 

conduzir as discussões, pois alguns professores da UFMT já tinham trabalhado na 

escola (GOBATTO; BERALDO, 2014, p.36).  
 

 

 

As experiências do CEFOR, da Escola Sagrado Coração de Jesus em Rondonópolis, 

serviram como inspiração para idealização, elaboração e implementação de políticas públicas 

para fortalecer a formação de professores e foi criado oficialmente o projeto do Centro de 

Formação e Atualização do Professor (CEFAPRO/MT) assumido pela Secretaria Estadual de 

Educação (SEDUC/MT) publicado pelo Decreto Estadual nº 2.007/1997, dando origem ao 

Centro de Formação e Atualização do Professor (FAVRETTO, 2006, p. 55). 

 

Os Centros tiveram seu início na Escola Estadual Sagrado Coração de Jesus, que já 

mantinha uma cultura de formação continuada dos seus professores junto a outras 

escolas, o CEFOR. Esse centro em determinado período somou 400 professores em 

formação e esta adesão se deu pela iniciativa da escola em estudar coletivamente nas 

reuniões destinadas para tal fim. A formação contava com uma coordenação geral e 

vinte e dois coordenadores responsáveis pelas leituras e contatos com as demais 

escolas da rede estadual e municipal, recebendo apoio dos professores do 

Departamento de Educação da UFMT. Esse modelo gestado na escola foi 

aprimorado e ampliado gerando uma política de formação que se efetivaria nos 

Centros de Formação e Atualização do Professor/CEFAPRO (ROCHA, 2010, p. 86). 
 

 

                                                           
12

 A Professora Ivone Guimarães Favretto atuava na área das ciências da natureza na Escola Estadual Sagrado 

Coração de Jesus na época da constituição e atuação do CEFOR (1996/1997). 
13

 Sindicato de Professores e Servidores Públicos de Rondonópolis/MT. 
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Atualmente são 15 Polos de CEFAPROS em Mato Grosso (Figura 2) responsáveis 

pela formação dos profissionais da educação do estado. Seu reconhecimento é conferido 

dentro da política de formação do Estado por meio da Portaria nº 48/99-Seduc/GS/ MT que 

caracterizou os espaços de formação, as escolas que atuam em regime de colaboração entre a 

união, o estado e os municípios. 

 

Figura 1- Mapa dos CEFAPROS em Mato Grosso, 2020. 

 

 
Fonte: http://cefaprorondonopolis.com.br. 

 

 

 

A esse respeito, a Portaria nº 48/99 da SEDUC/MT esclarece sobre as funções do 

CEPAPRO de Mato Grosso: 

 
Art. 1º Os 12 Centros de Formação e Atualização do Professor (CEFAPRO), são 

referências das Políticas de Formação Inicial e Continuada dos Profissionais da 

Educação do Estado de Mato Grosso. Art. 2º Os Centros de Formação e Atualização 

do Professor (CEFAPRO) se constituem em Escolas do Sistema Público do Ensino 

de Mato Grosso, com a finalidade de desenvolver programas e projetos de Formação 

http://cefaprorondonopolis.com.br/
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Inicial e Continuada, coordenar e sediar programas de planificação, qualificação e 

requalificação dos Profissionais da Educação em nível de Ensino Médio e 3º grau, 

conveniados entre SEDUC, MEC, Municípios e IES (MATO GROSSO, 1999, p. 1). 
 

 

O mapa destaca os Polos em funcionamento dos Centros de Formação e Atualização 

do Professor (CEFAPRO) em território matogrossense que oficialmente é reconhecido e 

responsável pela formação de professores da educação básica que abrange a clientela de todo 

o estado, oferecendo cursos presenciais, semipresenciais e EADs. 

 

1.1 ï Breve histórico: as universidades e o ensino a distância 

 

A formação de professores sempre foi objeto de estudo e pesquisas
14

 no Brasil. Essa 

preocupação é constante em muitos países porque tem a finalidade de melhorar dados 

estatísticos relacionados à educação que perpassa por vários conflitos e torna-se de difícil 

solu­«o; ño fato ® que a grande maioria dos países ainda não logrou atingir os padrões 

mínimos necessários para colocar a profissão docente à altura de sua responsabilidade pública 

para com os milh»es de estudantesò (GATTI; BARRETO, 2009, p.8). 

No ano de 1931, o decreto do Estatuto das Universidades Brasileiras estabeleceu os 

padrões de organização do Ensino Superior no Brasil e incorporou à Escola de Professores de 

São Paulo e Distrito Federal pela Universidade de São Paulo/USP, a responsabilidade da 

formação docente advinda das Escolas Normais para as universidades.  

Segundo Bertotti (2013), o modelo padrão para as universidades do país foi a 

Faculdade Nacional de Filosofia criada em 1939 que nesta época era dividida em quatro 

seções: Filosofia, Ciências, Letras e Pedagogia. O curso de Pedagogia era bacharelado com a 

duração de três anos e para a formação do licenciado era acrescentado mais um ano da 

disciplina de Didática que habilitava os licenciados para a docência no ensino secundário 

passando a ser conhecido como o esquema 3+1. 

 

O curso desde seu início formava bacharéis e licenciados em Pedagogia, sendo os 3 

anos dedicados às disciplinas de conteúdo, ou seja, para os próprios fundamentos da 

educação. O curso de Didática, no 4º ano, destinado a todos os cursos de 

licenciatura, contava com as seguintes disciplinas: Didática Geral, Didática Especial, 

Psicologia Educacional, Administração Escolar, Fundamentos Biológicos da 

Educação, Fundamentos Sociológicos da Educação. Ao bacharel em Pedagogia 

bastava cursar as duas primeiras, pois o restante já estava contemplado no curso. O 

bacharel em Pedagogia era preparado para ocupar cargos técnicos da educação, 

                                                           
14

  Fiorentini et.al. (2016) aponta que entre 2001 e 2012 foram elaborados 858 trabalhos acadêmicos que incluem 

Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado relativas à formação de professores que ensinam Matemática. 
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enquanto o licenciado era destinado à docência. Aparentemente havia uma separação 

entre as disciplinas do bacharelado e as da licenciatura, provocando assim uma 

separação, como se os dois não fossem dependentes um do outro, sendo que o curso 

de Didática foi reduzido à forma de ensinar a se dar aulas. Possivelmente daí vem a 

origem da ñfamosaò dicotomia teoria x pr§tica (FURLAN, 2008, p.3864). 

 

Nesse contexto, as medidas adotadas inicialmente em São Paulo e no Distrito Federal 

disseminaram-se regularmente para os outros estados da federação. Esse marco na história da 

formação de professores, também alcançou o estado de Mato Grosso antes da divisão 

territorial com a criação das Universidades Federais. No ano de 1962, cria-se a Faculdade de 

Farmácia e Odontologia na cidade de Campo Grande, que seria o embrião do ensino superior 

público no Sul do estado, que nesta época ainda pertencia ao Estado de Mato Grosso. Em 

1966 por meio da Lei Estadual nº 2.620, de 26/07/66 esses cursos foram absorvidos com a 

criação do Instituto de Ciências Biológicas de Campo Grande (ICBCG), que reformulou a 

estrutura anterior, instituiu departamentos e criou o curso de Medicina. 

Na época, o governador de Estado de Mato Grosso, Pedro Pedrossian que administrou 

o estado no período de 1966 a 1971, criou na cidade de Corumbá, o Instituto Superior de 

Pedagogia, em Três Lagoas, o Instituto de Ciências Humanas e Letras, ampliando a rede 

pública estadual de ensino superior. Integrando os Institutos de Campo Grande, Corumbá e 

Três Lagoas, por meio da Lei Estadual nº 2.947, de 16/09/1969, cria-se também, a 

Universidade Estadual de Mato Grosso (UEMT).  Posteriormente, em 1970 criaram-se os 

Centros Pedagógicos de Aquidauana e Dourados incorporados à UEMT. 

A Universidade Federal de Mato Grosso/UFMT sediada em Cuiabá é fundada em 10 

de dezembro de 1970 pela Lei n° 5647, a partir da fusão da Faculdade de Direito de Cuiabá 

(que foi criada em  1952) e do Instituto de Ciências e Letras de Cuiabá. Nesse ano, foram 

abertos os 11 primeiros cursos oferecidos no  campus  universitário, na região do Coxipó. 

Foram criados os primeiros centros e iniciadas as obras de construção dos blocos. Porém, 

após a divisão do Estado de Mato Grosso no ano de 1977, foi concretizada a federalização das 

instituições que passaram a denominar-se: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul, pela Lei Federal nº 6.674, de 05/07/79. Neste cenário, o Centro Pedagógico de 

Rondonópolis, sediado em Rondonópolis/MT, passa a integrar a Universidade Federal de 

Mato Grosso (UFMT), sediada na capital. 

Na   década de 1980  é implantado junto à Universidade Federal de Mato Grosso, o 

Hospital Universitário  Júlio Müller  e inicia-se o processo de interiorização do ensino. São 

criados os  campus do médio Araguaia, Sinop e houve a partir de então, uma ampliação de  

https://pt.wikipedia.org/wiki/1952
https://pt.wikipedia.org/wiki/Década_de_1980
https://pt.wikipedia.org/wiki/Júlio_Müller
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sinop
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oferta para turmas especiais de graduação no ensino a distância, em diversas cidades e polos 

espalhados pelo estado que não contavam até então, com acesso ao ensino superior. 

No período de 1995 a 2006 iniciam as projeções do Plano Decenal de Educação do 

Ministério da educação e Cultura (MEC), que almeja a valorização do Magistério; 

desaceleração na oferta de Magistério para a expansão do ensino em nível superior; 

construção e melhoria dos estados físicos das escolas; formação para professores leigos; 

investimento no plano de cargos e salários dos professores; aproximação do SINTEP/MT 

junto às políticas públicas educacionais; implantação da Gestão Democrática; criação e 

investimento nas modalidades de ensino, inclusive o ensino a distância/EAD. 

Rocha (2010) assevera que foi um período fecundo de investimentos na educação em 

Mato Grosso, a partir dessas políticas educacionais foram implementadas ações de formação 

dos professores em nível superior, com parcerias entre a UFMT, estados e municípios que se 

consolidou com assessoria do Canadá; havendo assim, um fortalecimento da Universidade 

Estadual de Mato Grosso (UNEMAT) e os convênios com a educação a Distância.  

A partir dessas implementações, foram criados os cursos regulares de Licenciatura 

Plena em Educação Básica da 1ª a 4ª série na UFMT em parceria com a SEDUC e municípios 

para professores em exercício. Por meio do Programa Interinstitucional de Qualificação 

Docente (PIQD) foram oferecidos outros cursos de Licenciatura em nível superior para 

professores em exercício como: as Parceladas que eram cursos de Pedagogia que eram 

ministrados pelos professores da UFMT durante o período de férias em parceria com os 

municípios que faziam parte do programa; 

Outro destaque foi o Programa de Licenciatura Plena Integrada em Ciências Naturais, 

com formação nas áreas do Ensino de Química, Física, Biologia e Matemática para 

professores que trabalhavam com 5ª à 8ª série, coordenado pelo Instituto de Ciências Exatas 

da Terra/UFMT. O Núcleo de Educação Aberta e a Distância da UFMT- NEAD, ofertado na 

cidade de, Colíder como projeto-piloto no ano de 1995, considerado polo regional do 

Programa, na região Norte de Mato Grosso, que foi um Programa de configuração no cenário 

nacional, como o primeiro estado a investir na formação de professores em nível superior a 

em Educação a Distância (ROCHA, 2010, p. 65-67). 

Desta forma, em 1996, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e o Decreto nº 

2.494 de 10 de fevereiro de 1998, que ñregulamenta o Art. 80 da Lei 9.394/96 e d§ outras 

provid°nciasò, o de nº 2.561, de 27 de abril de 1998 que modificou os Art. 11 e 12 do 

decreto 2.494/98. A portaria 301/98 ñestabeleceu os crit®rios para o credenciamento 

institucional dos cursos de EADò que definiram a responsabilidade dos sistemas de ensino 
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sobre o EAD, dando autonomia aos sistemas estaduais e municipais para credenciar o ensino 

fundamental e médio à distância, inclusive a educação de jovens e adultos e a educação 

profissional de nível técnico (LIMA, 2005, p.33). 

O ensino EAD passou a ser oficialmente reconhecido, deixando de ser considerado 

ñmero projeto-piloto de formação de professoresò tornando-se um recurso efetivo para o 

Ministério da Educação que continuou a implementar e apoiar diversos projetos para atender 

demandas específicas no campo educacional. Neste cenário emergem os Programas do 

Proformação, Salto para o Futuro, Telecurso 2000 e os cursos de licenciatura a distância em 

parceria com as universidades. 

 Os estudos de Preti (1996) apontam que meados da década de 1990 em Mato Grosso, 

dos 23.901 professores em exercício no ensino de primeiro grau, 62,3% não possuíam a 

formação universitária para a docência-licenciatura. Porém, com a implementação das 

Políticas Educacionais para Mato Grosso (1995-2006) a formação inicial e continuada de 

professores e os profissionais da Educação Básica, tornaram-se metas prioritárias da 

Secretária de Estado de Educação e parceiros, contribuindo sobremaneira para um aumento 

significativo do índice de professores licenciados no estado, como aponta a Figura 3, 

apresentado por Rocha (2010). 

 

Figura 3 - Habilitação Docente Superior no Estado de Mato Grosso. 

 

Fonte: ROCHA, 2010, p. 68.  

 

Um dos maiores desafios para esse aumento na habilitação de professores foi a 

dimensão territorial do estado, pois, os pequenos municípios longínquos da capital, 

encontravam-se com difícil acesso, estradas precárias e alguns não contavam com o apoio do 
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transporte público municipal para participar das formações que ocorriam em Cuiabá; Neste 

sentido, o avanço dos Programas de formação de professores que se utilizavam das 

metodologias EADs colaboraram muito para esse progresso.  

No caso do município de Nova Brasilândia (219 quilômetros de Cuiabá) ainda havia 

professores sem o curso de Magistério atuando em sala de aula, devido à falta de profissionais 

qualificados com curso superior e, para completar os estudos não era possível, por conta do 

trabalho em sala de aula que já exerciam. Desta forma utilizou-se a metodologia da 

modalidade do Ensino a Distância para oferta de dois cursos de Magistério em nível de 2ª 

Grau, sendo o primeiro denominado de Logos II (1983 a 1993), o segundo curso, o Magistério 

Proformação no período de 1999/2000 com uma única turma do curso de 2º grau Magistério 

para formar professores da região. 

Entretanto, as características do Ensino a Distância para cada curso se diferenciaram, a 

oferta do curso Logos II contou com o uso de tecnologias que Moore e Kearsley (2007) 

classificam como Independentes, quando não dependem de recursos elétricos ou eletrônicos 

para sua utilização e/ou produção, somente utilizando livros, apostilas e baixo nível de 

interatividade entre professor e aluno. Durante o curso, havia a presença do Tutor que 

entregava as atividades, explicava e acompanhava as avaliações e os momentos de interação 

nos grupos de estudos dos estagiários. 

O curso de Magistério Proformação, contou com maior suporte metodológico e 

tecnológico por meio da Educação a Distância com o propósito de oferecer ensino de 

qualidade com custo reduzido para alunos não universitários. Utilizava guias de estudos 

impressos, transmissão por computador por meio de CDs gravados, com suporte e orientação 

aos cursistas com a presença um tutor que socializava e intermediava as discussões em grupo 

de estudo local. Como complemento dos estudos, havia no Centro de Formação CEFAPRO-

MT em Cuiabá, no período das férias escolares, encontros presenciais com os professores das 

disciplinas ofertadas durante o semestre para explorar e debater e tirar dúvidas dos conteúdos 

trabalhados nos módulos do curso. 
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2 - VESTÍGIOS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM NOVA BRASILÂNDIA  
 

 

Este capítulo tem como objetivo compreender como se deu o processo de formação 

dos professores primários no curso de Magistério de Nova Brasilândia e como os estudantes 

da época (futuros professores e/ou professores leigos) se apropriavam dos saberes 

profissionais para atuar na escola primária, vale ressaltar que o histórico da formação de 

professores primários (leigos) em Nova Brasilândia está em consonância com a colonização 

do próprio município, antes de sua emancipação. 

Sendo assim, a escrita dessa História na ótica da perspectiva histórico-cultural centra-

se em autores franceses com destaque para De Certeau (1982) e Chartier (1990), autores que 

segundo Massarão
15

 (2005), nas décadas de 1970 e 1980 deram origem ao que muitos 

chamaram de uma ñHist·ria p·s-moderna,ò ligada à terceira geração dos Annales
16

 e outros 

historiadores que nos ajustes e desajustes às críticas recebidas, enfatizavam pesquisas multi e 

interdisciplinares e preconizavam o retorno da narrativa em história.  

Segundo Valente (2019) vários estudos realizados na perspectiva dos saberes da ação
17

 

têm lançado mão de narrativas. Sobre o uso da narrativa na formação de professores que 

ensinam Matemática o autor destaca: 

 

As narrativas são transcritas, textualizadas, como produções dos sujeitos, 

verdadeiros relatos de saberes da ação colocados pela perspectiva pessoal de atuação 

profissional dos docentes. De todo modo, a ênfase na subjetividade ganha destaque 

nas pesquisas e esta subjetividade, em termos de saber, tem expressão por meio dos 

saberes da ação (VALENTE, 2019, p.15). 

 

 

Desta forma, a historiografia passou nas últimas décadas por reformulações e 

questionamentos, processos de rupturas e adequações próprias a outras ciências humanas e 

sociais. Assim, destacamos as importantes contribuições de Michel De Certeau (1982) para a 

compreensão da escrita histórica e o papel do historiador na vertente histórico-cultural, 

enfatizando que na operação histórica: ña História seria ao mesmo tempo uma disciplina, uma 

prática e uma escritaò (DE CERTEAU, 1982, p.66). O autor afirma que a disciplina necessita 
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 Mestre em História pela Unicamp.Historiadora da Fundação Pró-Memória de São Carlos/SP. 
16

 A Escola dos Annales foi um movimento historiográfico surgido na França, durante a primeira metade do século 

XX. Sugestão de leitura sobre a terceira geração dos Annales: BURKE, Peter. A Escola dos Annales. São Paulo: 

Unesp, 1997. 
17

 Um exemplo significativo de estudos na Educação Matemática é a produção do Grupo de História Oral da 

Educação Matemática (Ghoem). 
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de uma teoria existente, um discurso acadêmico que depende da aprovação de outros autores 

que pesquisam o mesmo tema (1982, p. 72). 

Como prática, a história necessita de técnicas para a produção historiográfica que 

normatizam suas operações; as técnicas têm a função de transformar o objeto de estudo em 

história e, variam de acordo com contextos culturais de cada sociedade; o historiador trabalha 

sobre o material; sendo que o manuseio do material obedece a regras estabelecidas pela 

academia. Desta forma, cabe ao historiador realizar o transporte do seu produto do campo 

cultural para o histórico (DE CERTEAU, 1982, p. 79). 

Como escrita a história para De Certeau (1982) se caracteriza pela passagem do que o 

historiador realizou em sua prática: para elaboração de um texto histórico. Segundo o autor 

submete-se a uma ordem cronológica do discurso (arquitetura harmoniosa do texto e o 

fechamento do artigo ou livro). Dessa forma, escrita e prática social se relacionam e, são 

frutos de interesse de um lugar social (1982, p.94). 

Para o autor, a função da escrita histórica é passar valores e assumir um caráter 

didático. O mesmo argumenta que a escrita acaba por fazer a história, como também por 

contar histórias, sendo de interesse ao caráter de ensinamento para a sociedade (1982, p. 95). 

Ainda argumenta que depende de diferentes formas de discursos: o literário, lógico e do 

historiador que pretende possuir um conteúdo verdadeiro (verificável), na forma de narração é 

validada por citações de autores que contribuem sobremaneira para enriquecer e fundamentar 

a escrita. 

Neste sentido, a escrita enfatizada se concretiza sobre a a­«o dos ñconte¼dosò, sobre a 

ñformaò, constru­«o e desconstru­«o, a qual faz parte do cotidiano da opera­«o 

historiográfica. Desta forma, o conceito nos ampara à exposição do conteúdo e ao lugar do 

discurso histórico, da limitação de um recorte espacial e temporal que faremos (a) análise, 

como fruto das vivências do historiador, de suas escolhas e lugar que está inserido (DE 

CERTEAU, 1982). 

Para Chartier (1990), o conceito de apropriação colabora com a escrita da história por 

ser ña hist·ria social das interpreta­»es remetidas pelas determina­»es sociais, institucionais e 

culturais inscritas nas práticas específicas que as produzem, [...] práticas que, pluralmente, 

contraditoriamente d«o significado ao mundoò (1990, p. 27). 

Entrelaçado ao conceito de apropriação de Chartier está o conceito de cultura. O autor 

afirma que ñn«o h§ pr§tica que n«o se articule sobre as representa­»es pelas quais os 

indiv²duos constroem sentido inscrito nas palavras, nos gestos, nos ritmosò (CHARTIER, 

2003, p.18). 
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Chartier (1990, p. 17) define representações como fragmentos atravessados por 

esquecimentos e silenciamentos; s«o ñesquemas intelectuais incorporados que criam as 

figuras, graças às quais o presente pode adquirir sentido, o outro tornar-se inteligível e o 

espa­o ser decifradoò. Desta forma, a representação não é a realidade, mas, o significado que 

o indivíduo tem sobre a realidade vivida. 

Segundo Tomé e Rohden (2017) para a escrita da história deve considerar que não se 

pode falar de uma história absoluta, mas de perspectivas subjugadas aos limites das pesquisas 

históricas e influenciadas pelo presente do historiador, ou seja: 

A história está, pois, em jogo nessas fronteiras [entre um objeto passado e uma 

práxis presente] que articulam uma sociedade com o seu passado e o ato de 

distinguir-se dele; nessas linhas que traçam a imagem de uma atualidade, 

demarcando-a de seu outro, mas que atenua ou modifica, continuamente, o retorno 

do ñpassadoò (DE CERTEAU, 1982, p.43). 

 

Partindo desses pressupostos é que nos propomos a reconstituir a história da formação 

de professores de Nova Brasil©ndia, partindo do conceito de ñoperação historiográficaò, que 

seguido passo a passo formaliza o caráter de cientificidade para a historiografia por meio de 

narrativas do historiador. No entanto, observar esse percurso sugerido por De Certeau (1982) 

nos proporciona uma assertividade na escolha e desenvolvimento da pesquisa na vertente 

histórico-cultural. 

 

2.1- Um pouco de história: a colonização de Nova Brasilândia  

 

A colonização do município de Nova Brasilândia (período de construção das primeiras 

escolas no município) entrelaçado ao contexto histórico brasileiro e construção do estado de 

Mato Grosso teve início anterior ao período delimitado dessa pesquisa. 

Fatos históricos apontam que os primeiros homens a adentraram em terras 

matogrossense com a incumbência de desbravá-las e aprisionar índios Coxiponés, ocorreu no 

ano de 1717, sendo Antônio Pires de Campos e Pascoal Moreira Cabral e sua comitiva, 

porém, ao chegar à margem rio Coxipó-Mirim, encontraram ouro em aluvião
18

.  O modelo de 

política adotada pelo governo português em criar novas vilas perto de fontes de exploração 

                                                           
18

 Para a Geologia significa areia, argila, cascalho, provenientes de erosão recente e que são transportados e 

depositados por correntes de água ou enxurrada. 
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econômica foi retomado no século XX pelo Governo Federal, na região onde se localiza o 

município de Nova Brasilândia. 

Aproximadamente no período de 1970 a 1973 foram encontrados diamantes por 

pioneiros dessas expedições, vindas do município de Chapada dos Guimarães, Cuiabá e outras 

lugares, tornando-se uma região atrativa para novas colonizações, que a princípio vinham em 

busca de riquezas, mas que aos poucos, foram se estruturando devido ter encontrado solo 

fértil na região denominada, Vale do Fica-Faca formando assim, a primeira vila que viria a ser 

emancipada e denominada como Nova Brasilândia. 

O município foi demarcado entre as fazendas de gado instaladas na região desde o 

século passado e na década de 1960, as fazendas abasteciam os garimpos de diamantes de 

Paranatinga. Entre os anos de 1970 e 1971, o Sr. Lindomar Belt, dono da Fazenda Brasil doou 

uma área para formação de um patrimônio na região denominada de Vale do Fica-Faca e ao 

povoado foi dado o nome de Brasilândia, em homenagem à Fazenda Brasil. 

A lei nº 4.149 de 10 de dezembro de 1979, sancionada pelo governador Frederico 

Campos cria oficialmente o Município de Nova Brasilândia, a partir daí, a cidade cresce e 

junto com ela, a necessidade de expandir a escolarização da população. 

O início do processo de implementação da educação escolar foi instituído a 

partir do ano de 1975. Segundo Antônio de Lima, presidente da Associação de moradores 

da região naquela época, Dona Rute Menezes professora, líder e forte representante do povo 

dentro da associação de moradores, o procurou e comentou sobre as dificuldades dos 

professores e das condições precárias das salas de aula, em função do aumento da população 

no vilarejo e, consequentemente, o número de crianças se expandiu no processo de 

escolarização. 

Entretanto, nesse período, segundo depoimento de Antônio de Lima, não havia um 

comprometimento político com a educação e nem estrutura suficiente para resolver os 

diversos problemas que a comunidade enfrentava. Haja vista que a região era comarca de 

Chapada dos Guimarães, tornando-se uma problemática maior, pois, era uma área de difícil 

acesso, devido às estradas ruins e por falta de interesse político por parte da comarca, em 

atender à comunidade em suas necessidades socioeducacionais. 

Incomodada com a real situação, Dona Rute procurou representantes políticos de 

Chapada para resolver o problema e não obteve sucesso. Com o apoio do senhor Antônio 

convocaram moradores locais para uma reunião na praça central e elegeram uma comissão de 

professores, pais de alunos e comunidade para elaborar um documento em Ata assinado por 
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todos da comunidade, solicitando ao Governador do estado de Mato Grosso, Garcia Neto, a 

construção de uma escola estadual na comunidade. 

Os representantes se dirigiram ao Palácio do Governo e com dificuldades de acesso e 

muita insistência foram recebidos pelo governador e relataram as condições precárias do 

povoado pertencente a Chapada dos Guimarães, que se expandia e prosperava em sua 

colonização, ainda que apresentasse dificuldades de estrutura urbanística e principalmente na 

educação, saúde e nas estradas de acesso à capital.  

Durante a estadia com o governador, detalharam as más condições de trabalho dos 

professores, a precariedade do prédio, das salas de aula e solicitaram a construção de um novo 

prédio para a tão sonhada escola para as crianças da região. Junto com o Secretário de 

Educação da época, Professor Osvaldo Sobrinho, ordenou que fizesse uma visita in loco e 

ouvisse as necessidades da comunidade local e caso fossem comprovados os fatos, tomasse as 

providências cabíveis. 

Após nove dias, o Secretário de Educação esteve na região do Vale do Fica Faca, 

atual município de Nova Brasilândia para conferir os relatos, confirmando a real situação, o 

governador autorizou a compra do lote situado na ñĆrea Verde
19
ò para a constru­«o da t«o 

sonhada escola. Atualmente, no local encontra-se a Escola Estadual Padre José Maria do 

Sacramento, (antes da autorização oficial era denominada de Escola de 1º Grau Osvaldo 

Roberto Sobrinho) que atende o Ensino Fundamental e Médio com aproximadamente 380 

alunos, conforme destaca a Figura 4. 

 

Figura 4 - Novo Prédio Escola Padre José Maria do Sacramento, 1976. 

 

Fonte: Acervo da Escola Estadual Padre José Maria do Sacramento. 

                                                           
19 Área doada pela empresa colonizadora Brasil, na direção do Sr. Lindomar Belt e Cinzenando de Santana que 

organizaram um projeto junto ao Banco do Brasil para a venda de lotes da região com um Projeto chamado 

ñĆrea Verdeò. Localizado hoje, na região central da zona urbana do município de Nova Brasilândia. 

 



47 
 

Posteriormente a Escola Estadual Padre José Maria do Sacramento foi inaugurada em 

1976 e tornou-se referência na comunidade, com capacidade para atender 1.300 alunos do 1º e 

2º Graus. O local se tornou espaço para grandes manifestações culturais como as Festas 

Juninas e a tradicional Festa do Feijão,
20

 que teve seu auge entre os anos de 1976 a 1986 no 

munic²pio e contava com elei­«o do maior produtor da regi«o como ñRei e Rainha do Feij«oò 

eleitos pela comunidade local e também com a presença de autoridades políticas da capital 

como aponta a Figura 5. 

 

Figura 5 - ñRei e Rainha do Feij«oò e Governador Frederico Soares Campos, 1980. 

 
               Fonte: Acervo da Escola Estadual Padre José Maria do Sacramento. 

 

 

Desta forma, oficialmente, no ano de 1976, a Lei n.º 3.760 de 29 de junho de 1976, 

cria o distrito de Nova Brasilândia que absorveu o distrito de Rancharia. Posteriormente em 

dezembro de 1979, através da Lei n.º 4.149 de autoria dos deputados Paulo Nogueira e 

Osvaldo Pereira, sancionada pelo Governador Frederico Soares de Campos, foi reconhecido 

como município.   

 

Art. 1º Fica elevado à categoria de município, com o nome de Nova Brasilândia, o 

distrito do mesmo nome, criado como unidade integrante do município de Chapada 

dos Guimarães, pela Lei n.º 3.760, de 29 de junho de 1976. Art. 2º - Nos termos da 

Lei Complementar Federal n.º 01, de 09 de novembro de 1967, o município de Nova 

Brasilândia será instalado no dia 31 de janeiro de 1981, com a posse do prefeito, 

vice-prefeito e vereadores a serem eleitos a 15 de novembro de 1980. 
 

                                                           
20 Com a vinda dessas pessoas para a região iniciou-se a plantação das lavouras de feijão, das quais a região 

posteriormente se tornaria a maior produtora de feijão por seis anos consecutivos no estado. Dando também, 

início às festividades denominadas: Festa do Feijão (1976-1986) que teve como sede a Escola Estadual Padre 

José Maria do Sacramento.  
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O município de Nova Brasilândia ficou delimitado à microrregião de Paranatinga, 

limites com Rosário-Oeste, Primavera do Leste, Campo Verde, Chapada dos Guimarães e 

Planalto da Serra, no estado de Mato Grosso, Brasil, conforme mostra figura 6. 

Com a emancipação política do município de Nova Brasilândia, no período de 1980 a 

1982 passa a ser administrado pelo Vereador José Neves da Silva, indicado e nomeado pelo 

Governo do Estado. No ano de 1982 ocorre a primeira eleição democrática para a escolha do 

Prefeito da cidade, Antônio de Lima para a Gestão 1983 a 1986, na época com o mandato de 

seis anos de vigência. No ano de 1983, devido alguns professores não serem recontratados 

para ministrar aulas na escola Padre José Maria do Sacramento, um grupo de professores, 

juntamente com o prefeito, solicitam ao Padre Miguel a possibilidade de ceder o espaço do 

salão paroquial da comunidade local, para que os profissionais pudessem lecionar nas salas de 

aulas anexas e temporárias até a construção do prédio da escola municipal.  

 

Figura 6 - Mapa do Estado de Mato Grosso, Nova Brasilândia/MT. 

 

Fonte: IBGE, 2004. 
 

 

O prefeito juntamente com o apoio da Irmã Rosa, que trabalhava na Paróquia, foram à 

Cuiabá e conversaram com a Professora Sarita Baracat, que neste período era Coordenadora 

das Escolas Cenecistas
21

 em Mato Grosso a respeito das dificuldades que se encontravam os 

professores leigos e solicitaram orientações pedagógicas para criação de uma nova escola.  

                                                           
2121

 Escolas Cenecistas ou CNEC s«o termos relacionados ñA Campanha Nacional de Escolas da Comunidadeò 
movimento que foi fundado no ano de 1943 na cidade de Recife/PE por um grupo de estudantes que cursavam o 
pré-jurídico, entre eles, o professor Felipe Tiago Gomes, a campanha se difundiu por diversos Estados da 
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A coordenadora encaminhou o grupo para os responsáveis pelas escolas Cenecistas de 

Cuiabá, nessa época representada pela Professora Maria Laura Correia Lima de Faria, que 

lhes deu todo o suporte e orientações necessárias para a criação da Escola Municipal de 1º 

Grau Cenecista Frei Osvaldo Braw (CNEC) ficou sendo a segunda escola primária do centro 

urbano no município de Nova Brasilândia. Outro destaque importante durante essa visita foi a 

orientação à respeito da formação em Magistério por meio do Programa do Logos II para 

professores leigos da região, que posteriormente foi desenvolvido no município. 

No ano de 1985, com verbas advindas do estado foi construído o prédio próprio para a 

Escola Municipal de 1º Grau Cenecista Frei Osvaldo Braw (CNEC), com doze salas de aulas 

e capacidade para atender 1.250 alunos, inaugurada no ano de 1986 como aponta a Figura 7. 

 

Figura 7 - Inauguração da Escola Cenecista Frei Osvaldo Braw, 1986. 

 
Fonte: Acervo pessoal do Sr. Antônio de Lima. 

 

 

Apesar das campanhas de massa que se desenvolveram através de intensa propaganda 

em favor da difusão do ensino e da criação de escolas para adultos e crianças pelo grupo 

Cenecista, as escolas tinham que ser mantidas pelas contribuições dos sócios, vendas de selos, 

festivais e doações. No município de Nova Brasilândia não foi diferente, pois a escola foi 

fundada com recursos da Secretaria estadual de Educação, mas as despesas internas eram de 

responsabilidade do grupo Cenecista representado pelos gestores da escola que arrecadava 

recursos junto à comunidade, com parceria com a Igreja Católica, por meio de eventos e 

doações. 

                                                                                                                                                                                     
Federação defendendo os preceitos da democratização do Ensino Básico e de uma educação de qualidade para 
os mais pobres. 
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Com essa autonomia administrativa independente da gestão pública municipal e/ou 

estadual a escola passou a ter dificuldades para manter seu orçamento financeiro, pois as 

maiores parcerias advindas da Igreja e de grupos políticos não podiam interferir na forma de 

gest«o da escola, que tinha como filosofia ñuma concep­«o filantr·pica e humanitarista da 

educa­«o, apoiadas na vis«o de que a educa­«o era a causa de todos os problemasò(Silva, 

2001, p. 98). Mas, que na prática segundo relato dos depoentes, a gestão era autoritária e 

antidemocrática no município. 

Sendo assim, teve enfrentamentos com a comunidade local por meio de protestos que 

exigiam o cancelamento da parceria com a instituição Cenecista que foi acatada pelas 

autoridades competentes. Com os conflitos instaurados, no plenário da câmara municipal foi 

discutido e votado o projeto de cancelamento da autorização do funcionamento da Escola 

Municipal de I Grau Frei Oswaldo Braw, como mostra a figura 8. 

 

Figura 8 - Termo de Cancelamento - Escola Cenecista Frei Oswaldo Braw, 1990. 

 

Fonte: Acervo da Escola Estadual Presidente Tancredo de Almeida Neves. 
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Na mesma sessão plenária da câmara, foi votado o projeto de cedência do prédio 

municipal da extinta escola, para implantação de uma nova institui­«o denominada de ñEscola 

Estadual de I e II Graus Tancredo de Almeida Nevesò, que manteve o mesmo quadro docente 

e ofertando também o Ensino Médio Propedêutico. Porém, havia resquícios administrativos 

da Escola Cenecista e a atual gestão ainda enfrentava problemas administrativos devido à falta 

de apoio e recursos financeiros imediatos da Secretaria de Estado. O funcionamento da 

unidade escolar foi possível naquele ano, devido ao apoio recebido da Secretaria Municipal de 

Educação que ofertou a merenda escolar e materiais de apoio pedagógico. A figura 9 destaca 

o Decreto de Criação da Escola: 

 

Figura 9 - Decreto Criação da Escola Estadual Presidente Tancredo de Almeida Neves, 1990. 

 

Fonte: Acervo da Escola Estadual Presidente Tancredo de Almeida Neves. 
 

No ano de 1996, a Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso, por meio da 

Superintendência de Gestão Escolar/Coordenadoria de microplanejamento da Estrutura 

Escolar (SUGT/CME), com objetivo de assegurar o acesso e permanência do estudante na 

Educação Básica, realizou o reordenamento da rede estadual a fim de melhorar o 
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aproveitamento dos espaços públicos escolares e proporcionar um ensino de qualidade 

voltado às especificidades da comunidade escolar. 

Portanto, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB - 9.394/96), a 

Educação Básica se estrutura por etapas e modalidades de ensino, englobando a Educação 

Infantil, Ensino Fundamental obrigatório de nove anos e Ensino Médio. Desta forma, quando 

se pensa em reordenamento da rede pública de ensino, a intenção era organizar turmas para os 

alunos que encontrava-se na mesma etapa/modalidade numa única unidade escolar, 

racionalizando o espaço existente e, desta forma, ampliar o número de vagas, buscando 

garantir o acesso e permanência do estudante na escola. 

Nos termos da lei, a Constituição Federal, legislação brasileira determina, por meio da 

Emenda Constitucional nº 59 de 2009: 

 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino.  § 2º Os Municípios atuarão 

prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 14, de 1996) § 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão 

prioritariamente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 14, de 1996) § 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 

colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. 
 
 

Para atender as mudanças solicitadas conforme regem as leis, tornou-se necessário que 

a Escola Estadual Tancredo de Almeida Neves alterasse o atendimento da clientela, ofertando 

vagas apenas para o 1º e 2º Ciclos (1º ao 6º Ano) do Ensino Fundamental. A Escola Estadual 

Padre José Maria do Sacramento passou a atender somente os alunos do 3º Ciclo do Ensino 

Fundamental (7º ao 9º Ano), a Educação de jovens e Adultos (EJA) e o Ensino Médio.  

Entretanto, as escolas rurais municipais continuaram a ofertar o Ensino Fundamental 

de 1º aos 9º anos, porém, não aderiram ao Ciclo de Formação Humana como as escolas 

estaduais, uma característica peculiar do município de Nova Brasilândia, pois a maioria das 

escolas municípios de Mato Grosso são adeptas ao Ciclo de Formação Humana. Desta forma, 

o ensino do 1º ao 4º ano são atendidos por professores unidocentes e, a partir do 5º aos 9º anos 

professores especialistas por disciplinas. 

No estado de Mato Grosso Porém, ainda no ano de 1997, ocorre o fechamento do 

Curso de Magistério da Escola Padre José Maria do Sacramento e, a partir daí o curso 

ofertado pela escola de Ensino Médio foi o Propedêutico oferecido até os dias atuais. 
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2.2 - Os cursos de Magistério de Nova Brasilândia 

  

Para melhor compreensão da implantação dos cursos de Magistério em nível de 2º 

Grau no município de Nova Brasilândia, contextualizamos brevemente o cenário social, 

político e econômico do Brasil, em especial do Estado de Mato Grosso, que apontam vestígios 

do percurso educacional atrelado ao processo de desenvolvimento econômico do país. 

Amorim (2012) afirma que no final da década de 1950 e início de 1960, com a 

Revolução Socialista em Cuba, os Estados Unidos colocaram em prática uma política externa 

que abrangesse suas influências na América Latina, de forma a combater a possibilidade de 

um avanço socialista na região. O Brasil participou deste movimento atendendo como 

planejamento estratégico os rumos da educação alinhados aos planos econômicos vigentes à 

época. 

Segundo Horta (1982), nosso país seguiu três diferentes concepções para determinar 

a política educacional brasileira para atender aos objetivos aos interesses externos: a 

compreensão do plano de educação atrelado à visão liberal presente no Manifesto dos 

Pioneiros da Educação de 1932. Articulação do planejamento educacional e econômico 

associado ao planejamento social e global, destacados nas conferências internacionais de 

educação; a terceira concepção, a construção de normas para distribuição de recursos públicos 

para educação. 

Dentre as criações e orientações de estratégias para educação realizada pelo MEC, foi 

desenvolvido um conjunto de reformas que objetivava vincular o ensino à política de 

estabilização econômica. Como por exemplo, por meio da Lei nº 5.540/68, que reformou o 

ensino de 3º Grau e da Lei nº 5.692/71 e deu nova organização ao ensino de 1º e 2º graus, 

tinha em vista a formação de mão de obra qualificada para o mercado de trabalho 

(ANDRADE, 1995 p.29). 

Entre as medidas corretivas estavam o planejamento e a implantação de programas de 

habilitação para professores leigos, realizado pelos Governos Estadual ou Federal. Esses 

programas estavam em consonância com as campanhas de melhoria da qualidade do ensino, 

as quais aconteceram em determinados períodos históricos, coincidindo com a expansão da 

rede escolar. 

No entanto, Mato Grosso não ficou alheio às mudanças educacionais que ocorreram 

no cenário brasileiro e internacional, que posteriormente chegaram em solo mato-grossense 

dando início as novas modalidades de ensino.  
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O primeiro curso de Magistério de Nova Brasilândia que marcou o início da 

formação para professores leigos no município, foi o curso na modalidade presencial na 

Escola Estadual Padre José Maria do Sacramento com início da primeira turma no ano de 

1983. Porém, sua autorização somente ocorreu por meio do Decreto 150/87, após o término 

da 1ª turma e com uma segunda turma já em andamento. 

Desta forma, com a conclusão do curso pela primeira turma, o tempo do curso 

aumentou de três para quatro anos para atender a Lei nº 5.692/71 que no seu artigo 30, 

parágrafo 1º, prevê aumento de forma opcional, a formação para quatro anos, dando 

possibilidades ao professor para habilitar-se e atuar na 5ª e 6ª séries do 1º grau. Apesar de ter 

sido autorizada pela Secretaria do estado de Mato Grosso o reconhecimento do curso somente 

ocorreu no ano de 1991, por meio do Decreto 5.400/05/91. O Quadro 1 demonstra a síntese 

das turmas de Magistério oferecida pela escola: 

 

Quadro 1 - Turmas do Curso de Magistério, 1985/1996. 

Turma do 

Magistério Escola 

Estadual Padre José 

Maria do 

Sacramento 

Ano de Conclusão Número de 

alunos 

concluintes 

1ª Turma Ano de 1985 13 Formandos 

2ª Turma Ano de 1986 20 Formandos 

3ª Turma Ano de 1987 17 Formandos 

4ª Turma Ano de 1988 18 Formandos 

5ª Turma Ano de 1989 14 Formandos 

6ª Turma Ano de 1991 10 Formandos 

7ª Turma Ano de 1992 09 Formandos 

8ª Turma Ano de 1993 14 Formandos 

9ª Turma Ano de 1994 14 Formandos 

10ª Turma Ano de 1995 16 Formandos 

11ª Turma Ano de 1996 12 Formandos 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 
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Anterior à implantação do curso de Magistério, a Escola Padre José Maria do 

Sacramento atendia apenas o 1º Grau. No entanto, com a chegada de professores formados, 

vindos da capital, do interior de São Paulo, de Goiás e Rio Grande do Sul para ministrar aula 

na escola e, considerando que as escolas do município não tinham professores com titulação 

mínima para ministrar aulas, a gestão da escola resolveu implantar o curso de 2º grau 

Magistério, visando preparar os futuros professores de Nova Brasilândia. 

Dessa forma, a primeira turma do curso de Magistério da Escola Estadual, iniciou com 

49 alunos, por®m, conclu²ram o curso apenas 12 alunos, ña maior causa da desist°ncia, 

ocorreu devido ao curso ter duração de apenas três anos e contar com uma carga horária de 

seis horas/aulas diárias nos relata Maria Bernadete Soehn da Costa, cursista da 1º Turma do 

curso de Magistério que nos concedeu entrevista em 21/08/2020. Outro aspecto destacado na 

entrevista, foi o cumprimento de 150 horas de Estágio Supervisionado durante o curso, que se 

dividia no período de observação, planejamento, regência e elaboração do Relatório Final de 

Estágio, consideradas muito rigorosas pelos cursistas. 

Após a formatura da primeira turma, para obter o reconhecimento do curso pela 

Secretaria de Educação naquela época, a Diretora da Escola teve que deixar o cargo, porque 

não tinha o curso superior, que era exigido para administrar uma escola de 2º grau. Mesmo 

com a mudança da direção escolar, o curso de Magistério foi autorizado pela Secretaria de 

Educação ï SEDUC/MT, por meio do Parecer 150 de 03/05/1987 e reconhecido por meio do 

Decreto 5.400 de 05/09/1991 e a referida escola continuou ofertando o Magistério até 1996. 

O curr²culo do curso apresentava uma parte de ñEduca­«o Geralò e uma parte de 

Formação Especial Diversificada (Figura 10). A parte destinada à ñEduca­«o Geralò abrangia 

as áreas de: Comunicação e expressão, Estudos Sociais e Ciências com disciplinas específicas 

de cada área, sendo que a disciplina de Matemática tinha três aulas semanais no 1º ano de 

curso (totalizando carga horária de 90 horas durante o curso), Educação Artística, Ensino 

Religioso, Programa de Saúde, Educação Moral e Cívica e Educação Física eram disciplinas à 

parte, mas faziam parte do n¼cleo de ñEduca­«o Geralò. 

Na parte de ñForma­«o Especial Diversificadaò, o curr²culo apresentava §reas distintas 

como: Literatura Infantil, Recreação e Jogos; Técnicas de Alfabetização (na qual apresentava 

os conteúdos de Metodologias do ensino de Cognição e Expressão, Estudos Sociais, Iniciação 

as Ciências e Matemática com quatro aulas semanais no 2º e 3º ano de curso, totalizando 

carga horária de 240 horas durante o curso), Fundamentação da Educação; Estrutura e 

Funcionamento do I Grau e Didática e Prática de Ensino e Estagio Supervisionado. 



56 
 

A partir da 2º Turma (1984) até o ano de 1990, a carga horária do Estágio foi ampliada 

de 150 horas para 300 horas e o curso de Magistério com quatro anos de duração. Na Grade 

Curricular
22

 de 1991, a carga horária do Estágio Supervisionado passa a ter 400 horas dividida 

em 120 horas, a partir do 2º e 3º anos de curso e 160 horas no 4º ano, como destaca a Figura 

10. 

Figura 10 - Estrutura Curricular do curso Magistério, 1983. 

 

Fonte: Escola Estadual Padre José Maria do Sacramento. 

 

Na oferta da primeira turma do curso de Magistério, conforme o depoimento da 

Professora Marli Teline, coordenadora da escola em 1983, houve troca da Professora do 

Estágio Supervisado e a ausência de registros pela professora sobre as avaliações cursistas, o 

que causou constrangimento e dificuldades para a gestão da escola. Como consequência os 

                                                           
22

 Apresentada na página 105 (Figura 32) desse estudo. 
  












































































































































































































